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Esta cartilha foi criada pelas equipes cível, trabalhista e 
tributária do escritório Claudio Zalaf Advogados, com o 
intuito de trazer reexões de forma clara e objetiva das 

grandes transformações na legislação causadas pela 
pandemia do Covid-19 em nosso país.

Após meses de isolamento e distanciamento social e 
alterações repentinas nas formas que estávamos 

habituados a trabalhar e a se socializar, além das diversas 
consequências emocionais e físicas trazidas pelo novo 

coronavírus. Estamos chegando em um momento em que a 
discussão sobre a pós-pandemia começa a surgir.
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A portaria foi publicada no dia 12/03/20, para regulamentar a recente Lei 13.979/2020, que dispõe sobre as 
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavírus.
 
Seus principais pontos destaque residem no esclarecimento que (i) a medida de isolamento somente poderá 
ser determinada por prescrição médica ou por recomendação do agente de vigilância epidemiológica, por um 
prazo máximo de 14 (quatorze) dias, podendo se estender por até igual período, conforme resultado 
laboratorial que comprove o risco de transmissão e que (ii) a medida de isolamento prescrita por ato médico 
deverá ser efetuada, preferencialmente, em domicílio, podendo ser feito em hospitais públicos ou privados, 
conforme recomendação médica, a depender do estado clínico do paciente e deverá ser acompanhada do 
termo de consen�mento livre e esclarecido do paciente.

A portaria traz ainda os modelos do TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO e da NOTIFICAÇÃO DE 
ISOLAMENTO. Consta ainda da referida Lei, em seu ar�go 3º, §2º que será considerado falta jus�ficada ao 
serviço público ou à a�vidade laboral privada o período de ausência decorrente de isolamento, quarentena ou 
tratamentos médicos específicos, não podendo assim haver desconto salarial, trata-se de hipótese de 
interrupção do contrato de trabalho.

Relevante dizer ainda que a Lei expõe que para enfrentar a situação de emergência de saúde pública a pessoa 
deve ser compulsoriamente subme�da a a) exames médicos, b) testes laboratoriais, c) coleta de amostras 
clínicas, d) vacinação e outras medidas profilá�cas, e) tratamentos médicos específicos.

A Lei 13.979/2020 e a Portaria 356/20 do 
Ministério da Saúde

Medidas Gerais de Prevenção
Destacamos, em resumo, as seguintes medidas de boas prá�cas que as empresas podem adotar:

Ÿ que a empresa elabore uma car�lha de boas prá�cas elencando as medidas de prevenção que está adotando 
e que forneça isso ao empregado, colhendo sua assinatura quanto ao teor. Nesta car�lha, propomos que seja 
orientado ao  empregado para:  Cobrir a boca e o nariz ao tossir e espirrar; U�lizar  lenço  descartável  para 
higiene nasal;   Evitar tocar as mucosas dos olhos, nariz e boca;   Evitar compar�lhar objetos de uso pessoal;

Ÿ a empresa adote os seguintes equipamentos como itens de proteção individual durante o período da 
pandemia: luvas, máscara, óculos de proteção e álcool a 70% para higienização, e que inclusive os 
empregados assinem em ficha individual a re�rada dos produtos. 
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Ÿ recomenda-se que a empresa antecipadamente analise a possibilidade de afastar o empregado que 
pertence a grupo de risco de a�vidades presenciais.

Caso o empregado adote postura contrária às orientações da empresa e contrarie também os termos da 
Portaria e Lei específica acima citada, a aplicação de medida disciplinar e o aviso às autoridades públicas para 
adoção das medidas compulsórias são de extrema importância.

Consideramos que a adoção destas medidas de prevenção é essencial para que não se fale em possível 
descumprimento pela empresa da garan�a à saúde do trabalhador, sendo discu�vel sua eventual 
responsabilidade civil no caso de ficar demonstrado que houve omissão pelo empregador ou potencialização 
dos riscos de contágio por ausência das cautelas necessárias acima expostas, na hipótese do empregado 
contrair a doença comprovadamente em virtude do trabalho.

Lavar as mãos de maneira periódica, aplicando o an�ssép�co posteriormente; U�lizar as máscaras no local 
de trabalho; Evitar viagens a regiões mais afetadas; Evitar reuniões externas presenciais; Informar o RH e 
Ambulatório caso possua os sintomas, para que as medidas adequadas sejam tomadas.

Das Restrições de Funcionamento das Empresas

Por meio da Medida Provisória 926, o Presidente de República buscou a preservação da con�nuidade da 
prestação dos serviços e a�vidades essenciais, determinando que todas as medidas restri�vas previstas na Lei 
13.979/2020 deverão assegurar o funcionamento dos serviços públicos e das a�vidades essenciais, e também 
que a quarentena, isolamento social ou restrição temporária, quando afetarem a execução de serviços públicos 
e a�vidades essenciais somente poderão ser adotadas em ato especifico e desde que em ar�culação prévia com 
o órgão regulador, bem como vedou a restrição de trabalhadores que possa afetar o funcionamento do serviço 
publico e as a�vidades essenciais e cargas que possam resultar no desabastecimento à população.

Aqui destacamos um dos pontos que mais gera dúvidas, especialmente em virtude das ações descoordenadas 
entre a União e Estados e Municípios, o que tem gerado uma série de incompa�bilidades entre as legislações.

Já os Municípios possuem sim uma competência cons�tucional genérica para suplementar a legislação federal 
e a estadual no que couber. Podem, também, legislar sobre assuntos de interesse local, nesse caso, 
independentemente de estarem suplementando outras normas.

Portanto, antes de uma tomada de decisão, no sen�do de con�nuar ou suspender a�vidades, recomenda-se 
que o empresário consulte o seu corpo jurídico para que tenha em mãos maiores informações sobre riscos de 
descumprimento de decretos e como agir em caso de eventuais conflitos entre as legislações da União, Estados 
e Municípios.

Importante dizer que a competência para legislar sobre estes assuntos, que são inerentes à saúde pública, é 
concorrente entre União e os Estados, o que quer dizer que tanto o governo federal quanto os Estados podem, 
ao mesmo tempo, trazer regras sobre saúde pública.

Em adição a este complicado quebra-cabeça, destacamos que este assunto já chegou até o STF, que em 08 de 
abril, decidiu através do Ministro Alexandre de Moraes pela concessão de liminar reconhecendo e assegurando 
o exercício da competência concorrente dos governos municipais e estaduais, cada qual no exercício de suas 
atribuições e no âmbito de seus respec�vos territórios, para a adoção ou manutenção de medidas restri�vas 
legalmente permi�das durante a pandemia, tais como, a imposição de distanciamento/isolamento social, 
quarentena, suspensão de a�vidades de ensino, restrições de comércio, a�vidades culturais e à circulação de 
pessoas, entre outras, mesmo que sobrinha um novo ato do Governo Federal em sen�do contrário. 
 

ASPECTOS GERAIS DA PANDEMIA

Voltar para o Sumário
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REFLEXÕES
TRABALHISTAS

Prorrogação de prazo para recolhimento do FGTS – MP 927

Ÿ Em caso de demissão deverá recolher as parcelas. Fica suspensa a contagem do prazo prescricional dos 
débitos rela�vos a contribuições do FGTS pelo prazo de 120 dias. Prorrogação dos prazos de regularidade por 
90 dias.

Permissão de saque do FGTS – MP 946

Ÿ Fica disponível aos �tulares de conta vinculada do FGTS, a par�r de 15 de junho de 2020 e até 31 de 
dezembro de 2020, o saque de recursos até o limite de R$ 1.045,00 por trabalhador.

Ÿ Prorrogação do prazo de recolhimento do FGTS durante os meses de março, abril e maio.

Ÿ A Caixa informou que apesar da perda de validade da MP 946, que deveria ter sido votada até o dia 4 de 
agosto, o projeto seguirá acontecendo. Um novo projeto de lei deverá ser enviado ao Congresso Nacional ou 
Decreto dever sair em breve para regulamentar novamente o saque emergencial.

Ÿ Por enquanto, fica man�do o calendário originalmente previsto:

Ÿ Os prazos dos cer�ficados de regularidade emi�dos anteriormente à data de entrada em vigor da Medida 
Provisória serão prorrogados por 90 dias e os parcelamentos de débito do FGTS em curso que tenham 
parcelas a vencer nos meses de março, abril e maio não impedirão a emissão de cer�ficado de regularidade.

Ÿ Obrigatório que a empresa declare estas informações, até 20 de junho de 2020

Ÿ Estes recolhimentos poderão ser feitos de forma parcelada (até 6 parcelas) sem multa e juros ou atualização 
monetária;

FGTS – MP 927 e MP 946
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Licença Remunerada

Ÿ Se firmada individualmente, recomendado providenciar um Termo de Anuência, onde se estabeleceria a 
manutenção do pagamento de salário e orientações para o empregado adotar medidas de prevenção e se 
manter longe de focos da doença;

Ÿ É a medida mais conservadora, pois não transfere o risco do negócio ao empregado e é menos susce�vel de 
posterior discussão judicial;

Ÿ É uma boa solução especialmente para as áreas onde o trabalho presencial é indispensável;

Ÿ Pode deixar de ser pago o vale-transporte do período, sendo discu�vel se também o vale-refeição pode ser 
suspenso, mas antes checar a norma cole�va da categoria;

Ÿ A licença poder ser concedida por vários mo�vos e sua concessão poder estar baseada na legislação 
trabalhista, previdenciária, ou ainda, em acordo ou convenção cole�va de trabalho.

Ÿ Entende-se por licença remunerada a permissão concedida ao empregado para ausentar-se do trabalho 
temporariamente, sem que haja cessação do pagamento de salário.

Ÿ Se houver bom relacionamento com ente sindical, seria mais recomendado através de acordo cole�vo, mas 
não entendemos que tal requisito é obrigatório;

REFLEXÕES TRABALHISTAS

MP 927
O que é?

Dispõe sobre as medidas trabalhistas que poderão ser adotadas pelos empregadores para preservação do 
emprego e da renda e para enfrentamento do estado de calamidade pública. Prevê que empregado e 
empregador poderão celebrar acordo individual escrito, a fim de garan�r a permanência do vínculo 
emprega�cio, que terá preponderância sobre os demais instrumentos norma�vos, legais e negociais, 
respeitados os limites estabelecidos na Cons�tuição Federal. Permite, para enfrentamento dos efeitos 
econômicos decorrentes do estado de calamidade pública, a adoção pelos empregadores, entre outras, as 
seguintes medidas: o teletrabalho; a antecipação de férias individuais; a concessão de férias cole�vas; o 
aproveitamento e a antecipação de feriados; o banco de horas; a suspensão de exigências administra�vas em 
segurança e saúde no trabalho; o direcionamento do trabalhador para qualificação (com suspensão do contrato 
de trabalho pelo prazo de até quatro meses); e o diferimento do recolhimento do Fundo de Garan�a do Tempo 
de Serviço - FGTS. Dispõe sobre a jornada de trabalho para os estabelecimentos de saúde. Estabelece que os 
casos de contaminação pelo coronavírus (covid-19) não serão considerados ocupacionais, exceto mediante 
comprovação do nexo causal. Permite a prorrogação de acordos e convenções cole�vos vencidos ou vincendos, 
no prazo de cento e oitenta dias, contado da data de entrada em vigor da Medida Provisória. Estabelece que 
Auditores Fiscais do Trabalho do Ministério da Economia atuarão de maneira orientadora.

Antecipação de Feriados 

Ÿ Permi�u a antecipação de feriados federais, estaduais ou municipais com aviso de 48 horas de antecedência 
ao grupo de empregados, por meio escrito ou eletrônico.

Ÿ Os feriados poderão ser u�lizados em caso de banco de horas existentes na empresa (a MP não fala mas a 
leitura da situação é de que será compensado um para um, ou seja, Feriado de 7 de Setembro é antecipado 
para dia o dia 27/03; neste dia 27/03 será computada -8 horas de saldo no banco de horas e quando trabalhar 
em 7 de setembro, será computado +8 horas de saldo, zerando o saldo nega�vo).

Ÿ Essas medidas somente poderiam ter sido aplicadas durante o período de vigência da MP 927, que perdeu 
validade em 19 de julho de 2020.

Ÿ Se for feriado religioso dependerá da concordância do empregado.
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Férias Individuais e Cole�vas

Cole�vas

Ÿ Permi�da mesmo se o período aquisi�vo não tenha sido completado pelo empregado, com prioridade para 
grupo de risco do COVID-19 (maiores 60 anos e doenças preexistentes como diabetes, asma, etc), mas neste 
caso de antecipação deverá ser realizado mediante acordo individual escrito.

Ÿ O empregador poderá recusar o abono pecuniário.
Ÿ O pagamento das férias poderá ser feito até o 5º dia ú�l do mês subsequente ao início do gozo das férias.

Ÿ Permite a antecipação de férias individuais com 48 horas de antecedência, modificando a CLT, que previa 30 
dias de antecedência.

Ÿ ssas medidas somente poderiam ter sido aplicadas durante o período de vigência da MP 927, que perdeu 
validade em 19 de julho de 2020.

Individuais

Ÿ O terço cons�tucional de férias pode ser pago em data futuro, na mesma data do 13º salário.
Ÿ Poderá suspender férias de profissionais da saúde com 48 horas de antecedência.

Ÿ Flexibilizou a comunicação prévia, que foi diminuída (era de 15 dias de antecedência) para 48 horas, que 
pode ser feita diretamente para o grupo de empregados afetados e dispensou a necessidade a comunicação 
aos sindicatos e Ministério da Economia (Secretaria do Trabalho e Emprego).

Ÿ A MP considerou que não precisa ser aplicável o limite máximo de dois períodos anuais de férias cole�vas, 
podendo ser mais do que isso e também flexibilizou para que o limite mínimo de dias corridos previstos na 
CLT de 10 dias para férias cole�vas pode ser reduzido para períodos inferiores a 10 dias, desde que 
respeitado o mínimo de 5 dias de férias.

Ÿ Essas medidas somente poderiam ter sido aplicadas durante o período de vigência da MP 927, que perdeu 
validade em 19 de julho de 2020.

Ÿ Manteve entendimento de que o limite é de que a jornada somente poderá ser prorrogada em 2 horas 
diárias para a compensação;

Facilitação do Teletrabalho (Home Office)

Ÿ Aumenta a possibilidade de duração do banco para permi�r a compensação em até 18 meses após o 
encerramento do período de calamidade pública (previsão de término em 31 de dezembro de 2020), 
mediante acordo individual ou cole�vo;

Ÿ Essas medidas facilitadoras somente poderiam ter sido aplicadas durante o período de vigência da MP 927, 
que perdeu validade em 19 de julho de 2020.

Ÿ A novidade é que permi�u a alteração do regime presencial para o teletrabalho, independente de ter o 
acordo individual ou cole�vo, dispensando o registro prévio de alteração do contrato de trabalho.

Ÿ Dispõe que o tempo de uso nos aplica�vos e programas de comunicação não serão considerados horas a 
disposição.

Ÿ Estabeleceu que a no�ficação ao empregado deve ser feita com com 48 horas de antecedência por escrito ou 
meio eletrônico, reduzindo o prazo previamente previsto de 15 dias de transição.

Ÿ Pode ser ato unilateral, mediante comunicação do empregador ao empregado.

Facilitação do Banco de Horas 

Ÿ Estabelece um contrato escrito no prazo de 30 dias para tratar sobre despesas e reembolsos rela�vos ao 
período de trabalho.

REFLEXÕES TRABALHISTAS
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Ÿ Atenção especial quanto ao controle da jornada: apenas em casos específicos de cargo de confiança ou de 
absoluta impossibilidade de controlar a jornada é que recomendamos que a empresa deixe de adotar 
alguma espécie de controle da frequência, pois é neste aspecto o maior ponto de fragilidade que amanhã 
poderá se transformar em passivo trabalhista e sem o controle de jornada a empresa está mais vulnerável e 
sujeita a altas condenações. Se realmente não for controle a jornada, é preciso fazer constar em CTPS e 
adi�vo que o empregado está enquadrado como Teletrabalhador – ar�go 62, III, da CLT.

Ÿ Recomendamos também que se tenha atenção para elaborar até mesmo uma Polí�ca de Trabalho Remoto, 
contendo todas essas regras do trabalho não presencial.

Ÿ Importante destacar que se houver a intenção de posteriormente revogar o trabalho remoto e se o 
empregado for classificado como teletrabalhador (tempo integral ou preponderante de trabalho não 
presencial), existe um período de 15 dias de transição que deve ser respeito antes de executar esta mudança.

Ÿ Essas medidas somente poderiam ter sido aplicadas durante o período de vigência da MP 927, que perdeu 
validade em 19 de julho de 2020.

Fim da Vigência da MP 927 – Como fica agora?

Ÿ Neste adi�vo, deverá estabelecer sobre as regras de ergonomia, se haverá ou não controle de jornada (se ele 
já tem o controle hoje, o recomendado é que se mantenha a jornada controlada) e sobre ajuda de custo para 
despesas com equipamentos, internet e telefonia.

Contudo, referida medida provisória, como sabemos, perdeu a sua vigência por não ter sido votada pelo 
Congresso Nacional, o que fez surgir diversas dúvidas. 

Ÿ Autorizado trabalho remoto para aprendiz e estagiários, contrariando entendimento do Ministério Público 
do trabalho.

Ÿ Lembre-se que se o empregado possui hoje uma jornada controlada e passa a trabalhar além das oito horas 
diárias sem o pagamento de horas extras, o sinal de alerta deve ser ligado, pois é uma prá�ca equivocada.

Pois bem, as empresas que aproveitaram as flexibilizações durante a vigência da MP 927 estão bem 
resguardadas juridicamente, pois tudo o que foi combinado é válido, sendo considerado um ato jurídico 
perfeito, desde que tenha seguido as diretrizes que a medida provisória impunha.

Ÿ Não se aplicam aos trabalhadores em regime de teletrabalho, nos termos do disposto nesta Medida 
Provisória, as regulamentações sobre trabalho em teleatendimento e telemarke�ng.

Já vimos acima que a MP nº 927/2020 disponibilizou aos empregadores meios legais mais flexíveis e prá�cos de 
adaptar os trabalhos aos tempos de pandemia, além de permi�r algumas manobras para dar folego ao caixa das 
empresas.

No entanto, existem medidas que mesmo adotadas na época de vigência da MP 927 ainda podem trazer efeitos 
que se prolongam até o período posterior à perda de validade da medida provisória, sendo assim importante 
analisarmos cada um destes cenários.

Ÿ Se a empresa pretende implantar o home office ou teletrabalho e não adotou essas medidas durante a 
vigência da MP 927 recomendamos que providencie um adi�vo ao contrato de trabalho caso pretenda 
deixar o empregado teletrabalho, que significa o trabalho preponderante realizado remotamente em tempo 
integral ou de forma preponderante fora do ambiente da empresa, ou mesmo por cautela no caso do home 
office, que significa aquele empregado que con�nuará a trabalhar presencialmente mas que em alguns dias 
da semana poderá trabalhar de sua residência ou qualquer outro local fora da localidade da empresa.

Home Office ou Teletrabalho com o fim da MP 927

REFLEXÕES TRABALHISTAS
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Ÿ Se a empresa pretende implantar o banco de horas e não adotou essas medidas durante a vigência da MP 
927 é preciso que tenha permissão para essa prá�ca em acordo cole�vo ou então que providencie um 
acordo individual de banco de horas de 6 meses de vigência máxima;

Ÿ Aprendizes e estagiários que já estavam em home office poderão con�nuar, desde que a empresa tenha 
aplicado tal medida de acordo com a MP 927 e que a empresa consiga evidenciar que efe�vamente eles 
estão sob a supervisão das a�vidades, sendo também necessário um adi�vo contrato de estágio e o contrato 
de aprendizagem, caso não tenha ainda ocorrido.

Banco de Horas com o fim da MP 927

Ÿ Os treinamentos previstos em NRs (normas regulamentadoras) voltam a ser exigidos;
Ÿ As eleições da CIPA devem ser retomadas, sendo permi�do em ul�mo caso votar remotamente, sendo ainda 

dever da empresa garan�r a par�cipação de todos no processo, incluindo aqueles redução e suspensão de 
jornada;

Ÿ Se a empresa já antecipou os feriados na vigência da MP 927/20 deve seguir esta regra adotada, mesmo que 
o feriado seja posterior a 20 de julho de 2020, valendo assim na prá�ca aquilo que já foi combinado.

Ÿ Uma alterna�va é busca com o Sindicato uma negociação cole�va para troca dos feriados através de acordo 
cole�vo.

Flexibilizações e Antecipações de Férias Individuais e Cole�vas com o fim da MP 927

Ÿ Se a empresa pré-avisou o empregado sobre as férias ainda na vigência da MP, mas o início das férias vai 
ocorrer a par�r de 20/07/2020, entendemos que como o fato gerador ocorreu dentro da MP 927, o 
cancelamento  poderia ser  desfavorável ao  empregado  além  das dores de cabeça  operacionais,  havendo

Ÿ Verificar também se já foi feito acordo cole�vo com o Sindicato da categoria adotando algum regra 
negociada sobre home office e teletrabalho.

Ÿ Não poderá, entretanto, antecipar novos feriados se não fez isso durante a vigência da MP 927.

Ÿ Os exames médicos ocupacionais voltara a ser exigidos nos prazos regulamentares ;

Ÿ Com o fim da MP 927, passa a valer as regras gerais da CLT para aviso de férias individuais e cole�vas que 
serão concedidas e pagas após 20 de julho de 2020, portanto, comunicação com 30 dias de antecedência 
para férias individuais e 15 dias para férias cole�vas;

Antecipação de Feriados com o fim da MP 927

Ÿ Para evitar riscos, o mais adequado seria a de realizar um novo acordo individual de 6 meses com o 
empregado ou então obter ou checar o acordo ou convenção cole�va para se cer�ficar ou obter negociação 
para permi�r o banco de horas de 12 meses.

Ÿ Para férias que serão usufruídas após 20 de julho de 2020, não entendemos mais como possível aquele 
pagamento com prazo diferido do terço cons�tucional, ou seja, deve seguir a regra original da CLT;

Exames Ocupacionais, Treinamentos e CIPA com o fim da MP 927

Ÿ Para empresas que adotaram o regime especial de banco de horas prevista na MP 927, consideramos que as 
horas a compensar já lançadas no extrato de banco de horas durante a vigência da MP 927 podem ser 
compensadas em 18 meses, no entanto, consideramos mais seguro que todas as horas a compensar após 19 
de julho de 2020 sejam compensadas dentro do prazo de 6 meses.

REFLEXÕES TRABALHISTAS
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·condições de permanecer sua programação, mas se a empresa entender pelo cancelamento recomendamos 
que elabore um Termo de Cancelamento de Férias, com a anuência do empregado, onde a empresa informe que 
a necessidade imperiosa do cancelamento é em razão da perda de validade da MP 927 e que o empregado 
informa que está de acordo e que não acarreta em prejuízos financeiros a ele.

Redução de Jornada com preservação de renda / 
Suspensão Temporária do Contrato 
Previsão na MP 936, Convertida na Lei 14.020/20 
e regulamentada pelo Decreto 14.022

No tocante aos prazos de prorrogação da redução de jornada e da suspensão do contrato de trabalho, a Lei nº. 
14.020 deixou que esses sejam definidos por ato do Poder Execu�vo, o que ocorreu com o advento do Decreto 
Federal nº. 14.022.

O referido decreto ampliou os prazos da redução de jornada e suspensão do contrato de trabalho que eram 
respec�vamente de 90 dias e 60 dias, os igualando, para, então, 120 dias em ambos os casos, ou seja, 
aproximadamente 4 meses.

Nesse aspecto, a Lei nº. 14.020 aperfeiçoou o texto da Medida Provisória nº. 936/2020, possibilitando a 
prorrogação do prazo da redução de jornada e da suspensão do contrato de trabalho, além da criação de novas 
regras ou modificação das já existentes para acordos individuais e cole�vos, empregados aposentados, 
empregada gestante e adotante, empregado portador de deficiência �sica, trabalhador intermitente, aviso 
prévio, emprés�mos consignados e financiamentos, complementação previdenciária e paralisação ou 
suspensão de a�vidades empresariais e a ausência de responsabilidade do poder público (fato do príncipe).

Por essa razão, a sua conversão pela Lei nº. 14.020 foi primordial nesse lamentável momento ocasionado pela 
pandemia de covid-19.

É inegável que a Medida Provisória nº. 936/2020 trouxe importantes mecanismos para manutenção de 
empregos, como a redução proporcional de jornada e trabalho e de salário e suspensão do contrato de 
trabalho, ambos mediante auxílio financeiro do governo.

A Medida Provisória ins�tuiu o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda e dispõe sobre 
medidas trabalhistas complementares para enfrentamento da pandemia.

Benefício Emergencial - BEM
Ÿ Fonte: recursos da União
Ÿ Período: enquanto durar a redução ou suspensão do contrato
Ÿ Quem tem direito: Pago ao empregado que teve jornada reduzida ou contrato suspenso dentro dos termos 

da MP independentemente do cumprimento de período aquisi�vo, do tempo de vínculo emprega�cio ou do 
número de salários recebidos.

Ÿ Valor: Terá como base de cálculo o valor mensal do seguro desemprego a que o empregado teria direito. 
Ÿ Redução de jornada de trabalho e de salário: Percentual do seguro desemprego equivalente ao percentual 

da redução.

REFLEXÕES TRABALHISTAS
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Ÿ Suspensão temporária do contrato de trabalho:  100% do seguro desemprego ou 70% do seguro 
desemprego (em caso do empregador pagar 30%).

Ÿ Base de cálculo: A base de cálculo do bene�cio seguirá as mesmas regras de cálculo do valor do seguro-
desemprego.

Faixas de 
Salário Médio 

Média Salarial Forma de Cálculo 

Até R$   1.599,61 Multiplica-se salário médio por 0.8 = (80%). 

De 
Até 

R$  1.599,62 a 
R$ 2.666,29 

A média salarial que exceder a R$ 1.599,61 multiplica -se por 0,5 
(50%) e soma-se a R$ 1.279,69. 

Acima de R$ 2.666,29 O valor da parcela será de R$ 1.813,03, invariavelmente.  

 

Ÿ Não impede a concessão nem altera o valor do seguro desemprego a que o empregado vier a ter direito.
Ÿ Não tem direito quem recebe qualquer bene�cio de prestação con�nuada do Regime Geral de Previdência 

Social ou dos Regimes Próprios de Previdência Social ou em gozo do seguro desemprego. Quem recebe 
pensão por morte ou auxílio-acidente pode receber normalmente.

REFLEXÕES TRABALHISTAS
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Quadro de Aplicação das Medidas
com base nas modicações trazidas pela 14.020 e decreto 14.022

Redução de Jornada Com Preservação de Renda

REDUÇÃO VALOR DO BEM ACORDO INDIVIDUAL ACORDO COLETIVO 

De 25%  
O empregado passa a 
trabalhar 75% da carga 
horária diária e recebe 
75% de salário 

Equivalente a 25% do 
valor do seguro-
desemprego 

Todos os empregados 
Pode, para todos os 
empregados 

De 50%  
O empregado passa a 
trabalhar 50% da carga 
horária diária e recebe 
50% do salário 

Equivalente a 50% do 
valor do seguro-
desemprego 

· Empresa com receita bruta 
anual em 2019 acima de R$ 
4,8 milhões: possível para 
empregado que ganhe 
menos que R$ 2.090,00 ou 
que ganha mais do que R$ 
12.202,12 + possua diploma 
de curso superior 

· Empresa com receita bruta 
anual em 2019 abaixo de R$ 
4,8 milhões: possível para 
empregado que ganhe 
menos que R$ 3.135,00 ou 
que ganha mais do que R$ 
12.202,12 + possua diploma 
de curso superior 

Pode, para todos os 
empregados 

De 70%  
O empregado passa a 
trabalhar 30% da carga 
horária diária e recebe 
30% do salário 

Equivalente a 70% do 
valor do seguro-
desemprego 

· Empresa com receita bruta 
anual em 2019 acima de R$ 
4,8 milhões: possível para 
empregado que ganhe 
menos que R$ 2.090,00 ou 
que ganha mais do que R$ 
12.202,12 + possua diploma 
de curso superior 

· Empresa com receita bruta 
anual em 2019 abaixo de R$ 
4,8 milhões: possível para 
empregado que ganhe 
menos que R$ 3.135,00 ou 
que ganha mais do que R$ 
12.202,12 + possua diploma 
de curso superior 

Pode, para todos os 
empregados 

Empregado 
Aposentado  
 

Além dos requisitos acima, a empresa deve as sumir o custo do BEM – Benefício 
Emergencial, pois o Ministério da Economia não o concederá para aposentados.  

 

REFLEXÕES TRABALHISTAS



16

Ÿ É facultado à empresa estabelecer também uma ajuda compensatória, cuja natureza é indenizatória e não 
integrará o salário.

Ÿ A pactuação em alguns casos somente pode ser realizada mediante acordo cole�vo negociado com o 
Sindicato (verificar na tabela em quais circunstâncias é obrigatório).

Ÿ Garan�a provisória no emprego durante o período de redução e após o restabelecimento da jornada por 
período equivalente ao da redução. Exemplo: redução de 3 meses, garante uma estabilidade dos 3 meses e 
de mais 3, no total de 6 meses.

Ÿ Se firmado o acordo para redução de jornada / salário, consideramos que a realização de horas extras pode 
descaracterizar o termo.

Ÿ Prazo máximo de 120 dias (já considerando os 30 dias previstos no Decreto 14.022), durante o estado de 
calamidade pública, facultando assim à empresa adotar a medida por períodos sucessivos ou não.

Ÿ Os bene�cios devem ser man�dos pela empresa.

Resumo das Regras de Redução de Jornada

Ÿ Pode ser firmado por acordo individual escrito entre empregador e empregado, devendo a proposta ser 
encaminhada ao empregado com antecedência mínima de dois dias corridos (verificar na tabela em quais 
circunstâncias é possível).

Suspensão de Contratos de Trabalho

Ÿ Preservação do valor do salário-hora de trabalho.

Receita 
bruta anual 
da empresa 

 

Ajuda 
compensatória 

mensal paga pelo 
empregador 

 

Valor do Benefício 
Emergencial de 
Preservação do 

Emprego e da Renda 
 

Acordo Individual 
 

Acordo 
Coletivo 

 

Até R$ 4.8 
milhões 

 

Não obrigatória 
 

100% do seguro 
desemprego 

 

Possível para empregado 
que ganhe menos que R$ 

3.135,00 ou que ganha 
mais do que R$ 

12.202,12 + possua 
diploma de curso 

superior 

Todos os 
empregados 

 

Mais de R$ 
4.8 milhões 

 

Obrigatório 30% 
do salário do 
empregado 

 

70% do seguro 
desemprego 

 

Possível para empregado 
que ganhe menos que R$ 

2.090,00 ou que ganha 
mais do que R$ 

12.202,12 + possua 
diploma de curso 

superior 

Todos os 
empregados 

 

Empregado Aposentado 
Além dos requisitos acima, a empresa deve assumir o custo do BEM 
– Benefício Emergencial, pois o Ministério da Economia não o 
concederá para aposentados. 

 

REFLEXÕES TRABALHISTAS



17

Ÿ É permi�do que a empresa adote alterna�vas diferentes para grupos dis�ntos de empregados. Exemplo: 
empregados da produção ficam com contratos suspensos e empregados do administra�vos com redução de 
jornada.

Restabelecimento da Jornada de Trabalho

Ÿ Prazo máximo de 120 dias, durante o estado de calamidade pública, facultando assim à empresa adotar a 
medida por 1 ou 2 meses, sucessivos ou não.

Ÿ Durante a suspensão do contrato de trabalho o empregado não pode permanecer trabalhando para o 
empregador, ainda que parcialmente, por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho à distância.

Ÿ Os bene�cios devem ser man�dos pela empresa, mas entendemos que é possível suspender pagamento e 
desconto do vale-transporte.

Ÿ Não há previsão para que seja realizado curso de qualificação profissional.

Ÿ Suspensão do contrato de trabalho será pactuada por acordo individual escrito entre empregador e 
empregado devendo a proposta ser encaminhada ao empregado com antecedência mínima de dois dias 
corridos, ou por acordo cole�vo (*verificar na tabela em quais alterna�vas é possível o acordo individual e 
onde é obrigatório o acordo cole�vo).

Possibilidade de U�lização de Ambas Alterna�vas - suspensão e redução

Ÿ É permi�do que  um mesmo empregado seja subme�do a suspensão de contrato e posteriormente redução 
de jornada, e vice-versa, desde que respeito os prazos máximos;

Ÿ Garan�a provisória no emprego durante o período de suspensão e após o restabelecimento da jornada por 
período equivalente ao da suspensão. Exemplo: suspensão de 2 meses, garante uma estabilidade dos 2 
meses e de mais 2, no total de 4 meses.

Ÿ O tempo máximo de redução proporcional de jornada e de salário e de suspensão temporária do contrato de 
trabalho, ainda que sucessivos e quando combinados entre eles, não poderá ser superior a 120 dias.

Resumo das Regras de Suspensão de Contrato

Aplicação da Suspensão de Contrato e Redução de Jornada e Salário para Gestantes e 
Adotantes

 - cessação do estado de calamidade pública;
Ÿ Serão imediatamente restabelecidas a jornada de trabalho e o salário pago anteriormente quando houver:

 - o encerramento do período pactuado no acordo individual;
 - a antecipação pelo empregador do fim do período de redução pactuado;

Ÿ Se ocorrer o evento caracterizador do início do salário-maternidade (nascimento da criança ou atestado 
médico afastando a empregada, a par�r do 28º dia antes do parto), o empregador deverá comunicar o fato 
imediatamente ao Ministério da Economia para interrupção do bene�cio emergencial.

Ÿ A garan�a provisória no emprego para gestantes terá duração a par�r do término da estabilidade provisória 
gestacional, o que equivale a dizer que somente começará a ser computada depois de 5 meses da data do 
parto. Exemplo prá�co: a empregada teve 60 dias de suspensão em 01/08/20, em 01/12/2020 ocorreu o 
parto, então sua estabilidade de gestante vai até 01/04/21, acrescentando assim mais 60 dias pela 
estabilidade da suspensão de contrato, de modo que sua estabilidade irá se encerrar após 01/06/2020.

Ÿ Para fins de pagamento do salário maternidade, será considerada a remuneração integral ou úl�mo salário 
de contribuição quanto aos valores a que empregada teria direito, desconsiderando o período da redução da 
jornada e salário e/ou suspensão do contrato de trabalho.

Ÿ Gestantes e adotantes podem receber o bene�cio emergencial.

REFLEXÕES TRABALHISTAS
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 Penalidades ao Empregador Previstas na MP

Ÿ Dispensa durante o período da garan�a de emprego

Sujeitará o empregador ao pagamento, além das parcelas rescisórias previstas na legislação em vigor, de 
indenização no valor de:

Já nos problemas pessoais e de relacionamento, é sempre recomendado o auxílio dos corpos Jurídico e de 
Recursos Humanos, que avaliarão o ocorrido em sua forma concreta e, junto à análise da legislação vigente, 
buscarão a solução do contratempo sem prejuízo aos envolvidos.

Problemas Operacionais na Adoção de Suspensão de Contrato ou Reduçao de Jornada e 
Salário

Ÿ Fiscalização e Auto de Infração: se constatado por Auditor Fiscal do Trabalho irregularidades na aplicação 
dos acordos de redução ou suspensão, o empregador fica sujeito à multa variável entre R$ 1.000,00 a R$ 
100.000,00 de acordo com o porte da empresa e a natureza da multa, não se aplicando a regra de dupla 
visitação.

Os contratempos variam dos técnicos até o pessoal e de relacionamento, sendo que a melhor maneira de evitá-
los é ter sempre o acompanhamento dos departamentos Jurídico e de Recursos Humanos em todas as fases. 

Ÿ Falta de envio de informações ao Ministério da Economia no prazo de 10 dias: atrai a responsabilidade da 
empresa arcar com o pagamento da remuneração integral do empregado nos valores anteriores à redução, 
até a formalização do envio das informações.

 - 50% do salário a que o empregado teria direito no período de garan�a provisória no emprego, na 
hipótese de redução de jornada de trabalho e de salário igual ou superior a vinte e cinco por cento e inferior a 
cinquenta por cento;

 - Não há penalidade se a dispensa decorre de pedido de demissão do empregado ou de dispensa por 
justa causa. A MP silencia quanto à dispensa por mútuo acordo, mas consideramos que também não haveria 
penalidade, dada a anuência do empregado;

No caso de problemas técnicos, é sempre recomendado acionar o Órgão competente, como por exemplo o 
Ministério da Economia, responsável por receber os cadastros dos funcionários incluídos na medida escolhida.

 - 75% o salário a que o empregado teria direito no período de garan�a provisória no emprego, na 
hipótese de redução de jornada de trabalho e de salário igual ou superior a cinquenta por cento e inferior a 
setenta por cento; 
 - 100% do empregado teria direito no período de garan�a provisória no emprego, nas hipóteses de 
redução de jornada de trabalho e de salário em percentual superior a setenta por cento ou de suspensão 
temporária do contrato de trabalho.

Junto às soluções vieram as dúvidas e os problemas operacionais. Seja na fase de implantação, manutenção ou 
encerramento da medida escolhida, os problemas surgem.
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Calculadora para simulação de redução e 
suspensão de contrato

Para acessá-la, basta entrar em nossa página no Linkedin:

Desenvolvemos uma calculadora que funciona como um simulador de Redução de Jornada e de Suspensão 
Temporária de Contrato, para facilitar aos empregadores e empregados a análise de diversos cenários possíveis.

h�ps://www.linkedin.com/posts/claudiozalaf_a-medida-provis%C3%B3ria-936-ins�tuiu-o-programa-
ac�vity-6653667915914588161-CxiV

Empregado Portador de Deciência

Portanto, de 07 de julho de 2020 a 31 de dezembro de 2020 esse �po de dispensa está vedada, e em caso de 
descumprimento poderá ser autuada e responder a ação trabalhista onde o trabalhador dispensado 
provavelmente obterá a reintegração.

A Lei 14.020/2020 veio a proibir expressamente a dispensa sem justa causa do empregado com deficiência 
durante o período do estado de calamidade pública, de acordo com o Decreto Legisla�vo 6/2020.

Problemas de caixa para pagamento de verbas 
rescisórias

A conclusão é de que, via de regra, a resposta atual para a invocação do ar�go 486 da CLT é de não 
responsabilização do Estado, devendo cada caso concreto ser analisado com suas circunstâncias específicas 
para que possa ser aferido alguma possibilidade de exceção a esta provável direção, e que este tema seja 
atualizado de acordo com o cenário dos próximos meses, visto que atualmente a imprevisibilidade é o que 
melhor define o atual momento em que vivemos.

Acrescentamos a este cenário que a Lei 14.020/20 trouxe em seu ar�go 29 expressamente a não aplicação do 
ar�go 486 da CLT na hipótese de paralisação ou suspensão de a�vidades empresariais determinada por ato de 
autoridade municipal, estadual ou federal para o enfrentamento do estado de calamidade pública, o que torna 
ainda mais arriscado este �po de movimento.

É o Estado que deve arcar com o pagamento das verbas rescisórias do empregado demi�do 
durante a pandemia? 

Portanto, não se recomenda que a empresa deixe de pagar as verbas rescisórias invocando o ar�go 486 da CLT 
(fato do príncipe), pois poderá ser judicialmente demandada pelo empregado demi�do e neste processo o valor 
da dívida terá acréscimo de juros, correção monetária, além de multa de um salário, fora o acréscimo de 50% se 
o valor não for quitado na primeira audiência. Além disso tudo, é muito provável que o ex-empregado aproveite 
para inserir outros pedidos neste processo.
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Sugestões de Abordagem para Enfrentar o Problema

Dentro desta perspec�va, caso a empresa não tenha condições de arcar com o pagamento das rescisórias de 
forma integral e tempes�vamente, o que recomendamos é a possibilidade de promover uma negociação com o 
empregado principalmente com uma chancela do Sindicato, podendo gerar um acordo para o parcelamento, 
hipótese em que recomendamos incluir a multa do ar�go 477 da CLT (equivalente a 1 salário do empregado).

Já vimos acima que dificilmente haverá êxito na estratégia da empresa deixar de pagar verbas rescisórias com 
base no Fato do Príncipe ou Força Maior.

Cabe acrescentar que dentre as diversas medidas emergenciais de caráter econômico para enfrentar os efeitos 
da pandemia, não �vemos facilitadores para que as empresas promovessem dispensas ou pagamentos de 
rescisórias com mais facilidades, isenções ou descontos, o que se explica pelo entendimento de que medidas 
desta natureza poderiam es�mular o desemprego e dispensas em massa.

O que pode ser feito então para que a empresa honre com seus compromissos na quitação de rescisórias de um 
modo economicamente mais saudável?

O ideal, por óbvio, é a quitação integral e tempes�va das verbas rescisórias, medida essa que irá mi�gar o risco 
de uma judicialização sobre o tema.

E sempre uma ação trabalhista que envolva verbas rescisórias é um mau negócio para o empregador, pois 
atualmente existe o pagamento adicional de honorários sucumbenciais ao advogado do empregado, variando 
entre 5% a 15% do montante, além do que se a empresa não paga o incontroverso até a primeira audiência, há 
uma multa (prevista no ar�go 467 da CLT) de 50% sobre este total.

Em uma conta rápida, se o empregador não paga R$ 10.000,00 de verbas rescisórias e o salário do empregado é 
de R$ 2.000,00, no final do processo poderá ter que pagar até R$ 19.550,00 (R$ 10.000,00 verbas rescisórias, R$ 
2.000,00 multa do ar�go 477 CLT, R$ 5.000,00 multa ar�go 467 CLT, R$ 2.550,00 honorários sucumbenciais), 
além de juros e correção monetária.

No entanto, é certo que o caixa das empresas foi de modo geral extremamente afetado e, infelizmente, grande 
parte delas terá que promover dispensar para reequilibrar suas finanças e demandas, não raramente ocorrendo 
dificuldades para honrar o compromisso de quitar integralmente as verbas rescisórias.

Nesta abordagem, primeiramente enfa�zamos que absolutamente desencorajamos que a empresa adota uma 
postura de inadimplência de vernas rescisórias.

Além disso, a tendência é que o advogado do empregado ainda análise todo o contrato de trabalho e entreviste 
o seu cliente, podendo concluir que há espaço para pleitear horas extras, adicional de insalubridade, dentre 
outros pedidos, o que poderá onerar ainda mais o processo.

Em nossa concepção, consideramos haver pouco espaço de manobra neste assunto.

Caso não seja possível adotar essa linha, é de se pensar em se valer do Acordo Extrajudicial, previsto no ar�go 
855-B da CLT, e que foi uma inovação da reforma trabalhista.
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Importante dizer que para adotar este procedimento as partes devem estar representadas por advogado, que 
não pode ser comum, faculta-se ao trabalhador ser assis�do pelo advogado do sindicato de sua categoria.  

Não podemos deixar de reforçar a necessidade de uma assessoria jurídica para analisar os cenários, expor os 
riscos e sugerir as medidas para uma melhor tomada de decisão do empresário, não se recomendando aqui em 
hipótese alguma improvisos, sendo a figura do advogado imprescindível nesta etapa. 

Esta pe�ção de Acordo é encaminhada ao juiz do trabalho, que irá analisar o seu conteúdo, podendo ou não 
homologá-lo.

Esta medida vem sendo amplamente u�lizada, e se recomenda que se insira, em especial, uma cláusula no 
acordo para dar quitação total ao contrato de trabalho, a fim de dar maior segurança jurídica e evitar que 
amanhã o empregado entre com uma ação trabalhista.
Por fim, caso nada disso acima se mostre possível, uma saída é realizar um Acordo de Parcelamento por escrito 
com o empregado, sendo necessário ressaltar que essa medida não funcionará como uma garan�a de que o 
empregado não ingressará com uma ação trabalhista para cobrar antecipadamente as parcelas.

Entretanto, e sobretudo se a empresa incluir neste acordo a multa do ar�go 477 da CLT ( equivalente a 1 salário 
do empregado por pagamento atrasado das rescisórias), há uma alta probabilidade da empresa conseguir 
evitar uma ação trabalhista, pois haverá transparência, boa-fé e prévio ajuste entre as partes.

Através deste expediente, empregado e empregador podem negociar igualmente o parcelamento das 
rescisórias e de toda e qualquer verba que seja devida ao empregado, elaborar uma pe�ção conjunta, juntando 
os documentos relacionados ao contrato de trabalho e pe�cionar no PJE (Processo Judicial Eletrônico) da 
comarca do Trabalho onde o empregado prestou serviços.

O que acontece se meu empregado contrai o 
coronavírus? Deve ser considerada uma doença 
ocupacional? 

Art. 29.  Os casos de contaminação pelo coronavírus (covid-19) não serão considerados ocupacionais, exceto 
mediante comprovação do nexo causal.

O Supremo Tribunal Federal, dia 29/04/2020 em sessão de julgamento virtual colocou em pauta o julgamento 
de sete Ações Diretas de Incons�tucionalidade (ADIs) interpostas contra a Medida Provisória 927/2020, onde 
por maioria dos votos, seu ar�go 29 foi suspenso.

Entretanto, imputar ao empregado o ônus probatório de ter adquirido o coronavírus no ambiente laboral, seria 
o mesmo que exigir do obreiro uma prova diabólica, já que a maioria das pessoas que contraíram a doença não 
são capazes de dizer com precisão onde e em que circunstância a adquiriam, como apontado no voto do 
Ministro Luiz Roberto Barroso.

O intuito do Governo era de que a configuração de doença ocupacional decorrente de contaminação pela 
Covid-19 seria medida excepcional, pendente de comprovação de que se deu em razão de alguma ação ou 
omissão do empregador, nos seguintes termos:
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c) a que não produza incapacidade labora�va;

§ 1º Não são consideradas como doença do trabalho:

d) a doença endêmica adquirida por segurado habitante de região em que ela se desenvolva, salvo 
comprovação de que é resultante de exposição ou contato direto determinado pela natureza do trabalho.

Por sua vez, o ar�go 21-A da lei previdenciária menciona que a caracterização da natureza acidentária se dará 
por meio de perícia médica do INSS, quando constatar ocorrência de nexo técnico epidemiológico entre o 
trabalho e o agravo.

Isso porque o enquadramento da doença profissional ou do trabalho decorre da legislação previdenciária, 
sendo necessária a análise da existência do nexo causal presumido ou não.

A Lei 8.213/91 considera como acidente de trabalho em seu ar�go 20 e seguintes:

Art. 20. Consideram-se acidente do trabalho, nos termos do ar�go anterior, as seguintes en�dades mórbidas:

O fato de o STF ter suspendido o ar�go que previa que a configuração de doença ocupacional seria excepcional, 
não presume interpretação diversa, ou seja, de que a contaminação por coronavírus, diante da con�nuidade 
das a�vidades laborais seria consequentemente configurada como doença ocupacional de trabalho.

A maioria dos votos dos Ministros foi pela suspensão do ar�go 29, votando neste sen�do os Ministros Luiz 
Roberto Barroso, Edson Fachin, Rosa Weber, Carmen Lúcia, Luiz Fux e Ricardo Lewandowski, contrários ao voto 
do Ministro Relator, Marco Aurélio de Mello.

b) a inerente a grupo etário;

I - doença profissional, assim entendida a produzida ou desencadeada pelo exercício do trabalho peculiar a 
determinada a�vidade e constante da respec�va relação elaborada pelo Ministério do Trabalho e da 
Previdência Social;

§ 2º Em caso excepcional, constatando-se que a doença não incluída na relação prevista nos incisos I e II deste 
ar�go resultou das condições especiais em que o trabalho é executado e com ele se relaciona diretamente, a 
Previdência Social deve considerá-la acidente do trabalho.

a) a doença degenera�va;

II - doença do trabalho, assim entendida a adquirida ou desencadeada em função de condições especiais em que 
o trabalho é realizado e com ele se relacione diretamente, constante da relação mencionada no inciso I.

Por outro lado, necessário se atentar para a possibilidade de configuração de concausa, prevista no inciso I do 
ar�go 21 da Lei 8.213/91, onde o local de trabalho, embora não tenha sido a causa única, haja contribuído 
diretamente para a possibilidade de contágio.

Não obstante, o ar�go 20, alínea II, letra “d” deixa claro que a doença endêmica não será considerada acidente 
de trabalho ao menos que se comprove que foi adquirida em função de condições especiais de trabalho, não 
tendo que se falar em presunção do nexo, somente porque o empregado encontrava-se trabalhando durante o 
período de pandemia.

Vejam que o Ministro Luiz Roberto Barroso fundamentou a suspensão do ar�go 29 com fulcro no fato de que 
durante a pandemia, diariamente trabalhadores da saúde e de outros serviços essenciais como de 
supermercados, farmácias, além de motoboys, estão expostos ao risco de contaminação.
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Igualmente podem ser enquadrados, ao nosso ver, como a�vidades de risco nestes casos, as a�vidades 
essenciais (Decreto n. 10.282, de 20 de março de 2020) que englobam contato com grande número de pessoas e 
os profissionais enquadrados no grupo de risco que encontram-se trabalhando.

A responsabilidade pela adoção e uso de medidas individuais e cole�vas de proteção e segurança da saúde do 
trabalhador é do empregador.

Há, sim, exposição ao risco diário, porém, entendemos necessária se fazer uma dis�nção entre as a�vidades 
que envolvem risco relevante, ou seja, inerente à própria a�vidade exercida, que exponha o trabalhador de 
forma evidente ao contato do vírus.

Neste cenário, quando os profissionais atuam diretamente em contato com pacientes infectados, o nexo causal 
é presumido, atraindo o ônus da prova pela exclusão do nexo causal ao empregador.

Entretanto, como via de regra, o trabalhador é quem precisa comprovar a culpa da empresa no seu acidente de 
trabalho ou ao menos exige-se que o empregador tenha descumprido normas de segurança, higiene e saúde no 
trabalho para que tenha o direito a qualquer ressarcimento, enquadrando-se na responsabilidade subje�va.

Nestes casos, por meio da aplicação da teoria do risco da a�vidade, prevista no Código Civil, ar�go 927, 
parágrafo único, o empregador poderá ser responsabilizado, independente de culpa através da 
responsabilidade obje�va:

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito ( arts. 186 e 187 ), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

Ressaltamos a importância de um plano de ação de Segurança e Saúde no Trabalho, em trabalho conjunto com 
SESMT e CIPA, que vise o cumprimento de normas de higiene e saúde do trabalhador, como fornecimento de 
álcool em gel, máscara, luvas, locais para lavar as mãos, implantação de polí�cas para fomentar a 
conscien�zação sobre o vírus e sintomas, medidas que evitem a circulação de grande número de pessoas no 
ambiente de trabalho, incluindo períodos de refeição e transporte de funcionários da empresa para a 
residência.

Como já salientado, não há como se iden�ficar e comprovar o momento da infecção pela Covid-19, de forma 
que imputar este ônus ao empregador também seria atribuir-lhe uma prova diabólica de fato nega�vo, porém, 
o empregador pode fazer prova de a�tudes posi�vas tomadas no uso de suas atribuições.

Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados 
em lei, ou quando a a�vidade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco 
para os direitos de outrem.”

A CLT em seu ar�go 157, II, dispõe que as empresas devem instruir os empregados, através de ordens de serviço, 
quanto às precauções a tomar no sen�do de evitar acidentes do trabalho ou doenças ocupacionais.

De suma importância também uma atenção especial aos grupos de risco, a fim de que não sejam subme�dos ao 
trabalho presencial, caso seja compa�vel a prestação de serviços na forma remota ou ainda que sejam 
exauridas as medidas que possam afastá-lo do ambiente laboral sem prejudicar sua posterior con�nuidade no 
serviço, concedendo férias, banco de horas, licença remunerada, assim como até mesmo a hipótese de 
suspensão do contrato de trabalho previsto na MP 936 e sua prorrogação.
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A revisão de layouts de trabalho, para permi�r mais distanciamento entre pessoas, novas prá�cas dentro do 
refeitório, higienização com maior frequência dos ambientes, especialmente banheiros e ves�ários, e, 
principalmente, que todos os equipamentos fornecidos sejam regularmente registrados. Junto a esse rol de 
medidas, de igual importância é que a empresa não se limite a fornecer esse amplo arsenal de combate ao novo 
coronavírus, mas que também seja enérgica na cobrança aos empregados pela u�lização e observância das 
regras de adequação à essa nova realidade em que vivemos, podendo até mesmo se valer de seu poder 
disciplinar quando necessário. 

É importante recordar que a contaminação pode ocorrer no deslocamento entre a residência e o trabalho, 
sendo que o Governo revogou a Medida Provisória 905/2019 que havia ex�nguido o acidente de percurso, 
voltando a gerar presunção de nexo causal ao empregador.

Diante de discussão judicial ou administra�va sobre o nexo causal entre a Covid-19 e as a�vidades laborais, cabe 
ao empregador demonstrar os cuidados que adotou para resguardar a saúde dos seus trabalhadores buscando 
ex�nguir ou mi�gar eventuais danos e responsabilizações futuras.

Em adição a este contexto, é essencial plano de ação seja desenvolvido por escrito, mas que não seja um pedaço 
de papel ou apenas um arquivo PDF, e sim que todo o seu conteúdo efe�vamente reflita em sua adoção prá�ca 
no dia a dia, buscando angariar evidências que comprovem que a empresa mi�gou os riscos e não potencializou 
a possibilidade de contágio pelo Covid-19.

Por fim, em que pese o fim da vigência da Medida Provisória 927, nossas recomendações de precaução por 
parte do empregador con�nuam man�das.

Isso porque, no caso de confirmação do nexo causal ou da falta de adoção de medidas preven�vas eficazes no 
ambiente laboral, poderá o empregador ser responsabilizado pelos danos materiais, morais, estabilidade no 
emprego de 12 meses previsto no ar�go 118, da Lei 8.213/91, além de impactar o cálculo do FAP e 
consequentemente nos encargos incidentes em folha de pagamento.

A exibilização para recontratar demitidos 
durante a pandemia – Análise da Portaria 
16.655/20 

A recontratação deverá observar os mesmos moldes do contrato anterior, entretanto, poderá ocorrer de forma 
diversa, com ajustes de remuneração bem como a re�rada de bene�cios, se houver instrumento de negociação 
cole�va que assim o disponha.

A Portaria nº 16.655 de 14 de Julho de 2020 permite a recontratação de trabalhadores nos casos de rescisão sem 
justo mo�vo, dentro de 90 dias, durante o período de estado de calamidade pública previsto para vigorar até 31 
de Dezembro de 2020.

A regra trabalhista em vigor desde 1992 – Portaria 384/92 autoriza a recontratação somente após transcorrido o 
prazo de 90 dias, sob pena de ser considerado ato de infração ao FGTS, consoante dispõe a Lei 8.036/90.

O obje�vo do Governo Federal com a presente medida é flexibilizar a regra trabalhista, afastando-se a 
presunção de fraude, para facilitar a readmissão de trabalhadores demi�dos durante a pandemia do novo 
coronavírus, propiciando uma recuperação mais rápida da economia.
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A Portaria entrou em vigor no momento de sua publicação, permi�ndo a recontratação de profissionais que 
forem dispensados a par�r de 20 de Março de 2020.

A disrupção no Poder Judiciário como efeito da 
pandemia: A realização de audiências 
telepresenciais na Justiça do Trabalho

Atualmente, a maioria dos processos na Jus�ça do Trabalho já tramita de forma eletrônica, sendo que a adoção 
das audiências telepresenciais seria uma ampliação do trabalho virtual já existente.

Com o advento da pandemia causada pelo Covid-19 e a necessidade de isolamento social para conter a 
propagação do vírus, o Poder Judiciário passou a operar de forma remota, sendo que as audiências e as sessões 
de julgamento passaram a ser realizadas por videoconferência.

Diante da necessidade de seguir os protocolos sanitários, várias medidas e atos foram publicados com o 
obje�vo de adequar a prá�ca das a�vidades remotas como por exemplo a publicação do Ato Conjunto CSJT-GP-
GVP-CGJT 06, de 5 de maio de 2020 (Ato Conjunto nº 06/2020), que tem o obje�vo de uniformizar no âmbito da 
Jus�ça do Trabalho o funcionamento dos serviços judiciários não presenciais, inclusive determinando que as 
audiências e as sessões telepresenciais sejam conduzidas preferencialmente mediante Plataforma Emergencial 
de Videoconferência para Atos Processuais. Assim, o mesmo Ato Conjunto autorizou os Tribunais Regionais a 
usarem outras ferramentas para realização das audiências telepresencias.

Tal necessidade de adaptação do Judiciário foi absorvida para não impactar a entrega da prestação jurisdicional 
e não tornar moroso o curso processual principalmente nos processos de natureza trabalhista que tem o 
Princípio da Celeridade Processual como forte caracterís�ca uma vez que as verbas postuladas possuem 
natureza alimentar.

Em virtude desta autorização, os Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs), passaram usar ferramentas diversas 
para a realização das audiências telepresencias tais como Webex, o Google Meet, Zoom dentre outros.

Ainda, com a ausência de uniformidade na prá�ca de tais atos virtuais, é necessário que os par�cipantes das 
audiências sejam responsáveis pela conexão com a internet, sendo este um fator que está fora do controle das 
partes e advogados como o caso de locais com parco acesso de internet e até mesmo aquelas partes, no caso 
dos reclamantes, que possuem acesso precário a internet ou até mesmo não possui conhecimento da 
ferramenta u�lizada para a realização da audiência.

Outro impasse visualizado nas audiências telepresenciais é a realização de audiência de instrução com 
produção de prova testemunhal, uma vez que que nestas audiências é necessário a observação de alguns 
preceitos legais para garan�r a validade da prova produzida como deve ser observado a incomunicabilidade da 
testemunha conforme dispõe os ar�gos 824 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e 456 do Código de 
Processo Civil (CPC).

Também, a prova testemunhal quando realizada remotamente fica fragilizada posto que o Juiz não poderá 
atestar se a testemunha está realmente em um ambiente isolado e ainda se está sendo orientada por uma 
terceira pessoa.
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No que tange as audiências mais simplificadas como inicial, una sem desdobramento de depoimentos e a 
audiência de conciliação não há óbices ou entraves para a realização virtual, bastando somente o acesso à 
internet para entrar na sala virtual conforme orientações enviadas pelas Varas do trabalho.

Já as audiências de instrução, não poderão ser realizadas de forma compulsória em razão das disposições legais 
existente e das peculiaridades que deverão ser observadas para não causar prejuízo as partes.

Diante do cenário volá�l quanto a propagação da pandemia e a não existência de prevenção ou cura, é 
necessário a manutenção das a�vidades de forma remota, inclusive as audiências telepresenciais para 
assegurar a entrega do Direito aos jurisdicionados.

Contudo é necessário que os Tribunais implementem com certa urgência meios mais seguros e adequados 
conforme a legislação vigente para a realização de todos os �pos de audiências de forma telepresencial devido a 
necessária modernização na prá�ca do Judiciário sem caracterizar qualquer insegurança jurídica e violação de 
direitos para as partes envolvidas.

Voltar para o Sumário
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Para as famílias em que a mulher seja a única responsável pelas despesas da casa, o valor pago mensalmente 
será de R$1.200,00.

Calendário para pagamento da 4ª e 5ª parcela:

Estava previsto para ser pago por 3 meses, mas foi prorrogado pelo governo para até 5 parcelas, havendo 
expecta�va de novo extensão do programa.

O Auxílio Emergencial é um bene�cio financeiro concedido pelo Governo Federal des�nado aos trabalhadores 
informais, microempreendedores individuais (MEI), autônomos e desempregados, e tem por obje�vo fornecer 
proteção emergencial no período de enfrentamento à crise causada pela pandemia do Coronavírus - COVID 19. 

O bene�cio no valor de R$ 600,00 será pago para até duas pessoas da mesma família.

O que é?

Nascidos em:  
Crédito em Poupança Social 
Digital 

Saque em dinheiro  

Janeiro  
4ª Parcela: 22/07/2020  4ª Parcela: 25/07/2020  

5ª Parcela: 28/08/2020  5ª Parcela: 19/09/2020  

Fevereiro  
4ª Parcela: 24/07/2020  4ª Parcela: 01/08/2020  

5ª Parcel a: 02/09/20 20 5ª Parcela: 22/09/2020  

Março  
4ª Parcela: 29/07/2020  4ª Parcela: 01/08/2020  

5ª Parcela: 04/09/2020  5ª Parcela: 29/09/2020  

Abril  
4ª Parcela: 31/07/2020  4ª Parcela: 08/08/2020  

5ª Parcela: 09/09/2020  5ª Parcela: 01/10/20 20 

Maio  
4ª Parcela: 05/08/2020  4ª Parcela: 13/08/2020  

5ª Parcela: 11/09/2020  5ª Parcela: 03/10/2020  

Junho  
4ª Parcela: 07/08/2020  4ª Parcela: 22/08/2020  

5ª Parcela: 16/09/2020  5ª Parcela: 06/10/2020  

Julho  
4ª Parcela: 12/08/2020  4ª Parcela: 27/08/2020  

5ª Parcela: 18/09/2020  5ª Parcela: 08/10/2020  

Agosto  
4ª Parcela: 14/08/2020  4ª Parcela: 01/09/2020  

5ª Parcela: 23/09/2020  5ª Parcela: 13/10/2020  

 



28

AUXÍLIO EMERGENCIAL AOS INFORMAIS - CORONAVOUCHER

Quem estava no Cadastro Único até o dia 20/03, e que atenda as regras do Programa, receberá sem precisar se 
cadastrar no site da CAIXA.

Quem recebe Bolsa Família poderá receber o Auxílio Emergencial, desde que seja mais vantajoso. Neste 
período o Bolsa Família ficará suspenso.

Depois de fazer o cadastro, a pessoa pode acompanhar se vai receber o auxílio emergencial, consultando no 
próprio site ou APP.

As pessoas que não estavam no Cadastro Único até 20/03, mas que têm direito ao auxílio poderão se cadastrar 
no site ao final indicado.

Nascidos em:  
Crédito em Poupança Social 
Digital  

Saque em dinheiro  

Setembro  
4ª Parcela: 17/08/2020  4ª Parcela: 05/09/2020  

5ª Parcela: 25/09/2020  5ª Parcela: 15/10/2020  

Outubro  
4ª Parcela: 19/08/2020  4ª Parcela: 12/09/2020  

5ª Parcela: 28/09/2020  5ª Parcela: 20/10/2020  

Novembro  

4ª Parcela: 21/08/2020  4ª Parcela: 12/09/2020  

5ª Parcela: 28/09/2020  5ª Parcela : 22/10/2020  

Dezembro  
4ª Parcela: 26/08/2020  4ª Parcela: 17/09/2020  

5ª Parcela: 30/09/2020  5ª Parcela: 27/10/2020  

 

Ÿ Contribuinte individual da Previdência Social; 

Pode solicitar o bene�cio o cidadão maior de 18 que atenda a todos os seguintes requisitos:

Ÿ Microempreendedores individuais (MEI);  

Ÿ Trabalhador Informal.

a) Esteja desempregado ou exerça a�vidade na condição de:

b) Pertença à família cuja renda mensal por pessoa não ultrapasse meio salário mínimo  (R$ 522,50), ou cuja 
renda familiar total seja de até 3 (três) salários mínimos (R$ 3.135,00).

Quem tem direito ao Auxílio?
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Ÿ Está recebendo bene�cios previdenciários, assistenciais ou bene�cio de transferência de renda federal, com 
exceção do Bolsa Família;

Ÿ Quem está com o CPF cancelado.

Ÿ Recebeu rendimentos tributáveis acima do teto de R$ 28.559.70 em 2018, de acordo com declaração do 
Imposto de Renda.

Ÿ Tenha emprego formal a�vo;

Ÿ Está recebendo Seguro Desemprego;

Ÿ Pertence à família com renda superior a três salários mínimos (R$ 3.135,00) ou cuja renda mensal por pessoa 
maior que meio salário mínimo (R$ 522,50);

Quem não tem direito ao Auxílio?

As pessoas que não estão cadastradas no Cadastro Único: a) Microempreendedores individuais (MEI), b) 
Contribuinte individual da Previdência Social e c) Trabalhador Informal, mas que têm direito ao Auxílio, poderão 
se cadastrar no aplica�vo e site que foram divulgados pela CAIXA.

Desde que atenda às regras do Auxílio, quem já está cadastrado no Cadastro Único (CadÚnico), ou recebe o 
bene�cio Bolsa Família, receberá o bene�cio automa�camente, sem precisar se cadastrar.

Como receber o Auxílio Emergencial?

 Para consultar o seu cadastro, o Ministério da Cidadania disponibilizou o aplica�vo para celular Meu CadÚnico, 
que está disponível para baixar nas lojas Android, Apple e no site do Ministério da Cidadania.

Como sei se estou no Cadastro Único (CadÚnico)?

As pessoas que não estão no cadastro único ou no bolsa família e que não tem acesso a aparelho celular ou 
internet, deverão socorrer-se as casas lotéricas para o cadastro.

Quem não tem acesso a celular e internet pode 
fazer o cadastro aonde?

para baixar o aplica�vo para verificar se está do cadastro único

Ÿ Para se cadastrar e acompanhar a solicitação do bene�cio:
h�ps://auxilio.caixa.gov.br

Ÿ APP Caixa auxílio emergencial
para baixar o aplica�vo para celulares Android:

para baixar o aplica�vo para iOS (celulares Apple): 
h�ps://apps.apple.com/br/app/caixa-aux%C3%ADlio-emergencial/id1506494331

h�ps://play.google.com/store/apps/details?id=br.gov.caixa.auxilio

h�ps://www.gov.br/pt-br/apps/meu-cadunico

Links de acesso a sites ociais e para baixar os 
aplicativos

Voltar para o Sumário
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O Brasil, hoje, além desse anseio comum à humanidade, vive o momento embrionário da necessária Reforma 
Tributária. Um parto futuro que, espera-se, seja humanizado.
Mais do que uma reforma, que somente tenha o nome, mas não a eficácia, o país espera que esse movimento 
de inovação legal traga simplificação legisla�va, redução da carga tributária e, por úl�mo, mas não em menor 
grau de importância, economia de custos operacionais.

O mundo aguarda por mudanças que permitam que a vida das pessoas (�sicas e jurídicas) adquiram ares de 
normalidade: respeito e efe�vidade do isolamento social, descoberta da vacina e reabertura das a�vidades de 
indústria, comércio e entretenimento.

O que é esperado da Reforma Tributária, além da criação de um sistema mais justo de tributação, é que ela traga 
simplicidade ao cenário nacional.

E não podemos esquecer, também, da população em geral, que além de pagar a conta de todo o sistema 
responsável por financiar o Estado, o “sócio” que ninguém pediu mas é obrigado a sustentar, provavelmente 
será sujeito ao pagamento de uma nova contribuição sobre movimentação financeira.

O país não tem condição de suportar aumento da carga tributária, principalmente por não ter de volta os 
bene�cios que são esperados do mesmo Estado que mantém a chibata em riste, aguardando o �lintar das 
moedas no sumidouro de seus cofres.

O país não tem mais condições de conviver com legislação complexa. É necessário excluir desse cenário de 
obediência servil, estruturas norma�vas que não falam por si, servindo-se de uma rede de leis e decretos para 
estabelecer o objeto da tributação e o quanto deve ser pago por ele.

A legislação tem de poder ser lida e entendida por “todos” aqueles que a ela estão sujeitos, sem a necessidade 
de requerer aos intérpretes togados que digam qual foi a intenção do legislador ao determinar um fato como 
tributável ou não tributável. O contrário é o prenúncio do caos e de uma nova (e longa) corrida aos tribunais.

Tributa-se o faturamento, que de forma fa�ada, também é responsável pela folha de pagamento, que também é 
tributada, pela compra de matérias-primas, que também é tributada. Tributa-se o lucro e se de toda a operação, 
algum montante é rever�do àqueles que labutam no sistema produ�vo do país, na área de bens e serviços, há o 
planejamento de tributar os dividendos que recebe.

2020: as incertezas do que está por vir

REFLEXÕES
TRIBUTÁRIAS
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Aguardemos que o fazendeiro con�nue se empenhando, que a fazenda não seja desa�vada e que a galinha não 
sofra um acidente fatal no processo.

Por ora, o que temos, são projetos incertos para um futuro não menos nebuloso.

Esperemos que os representantes do povo, lembrem-se do povo e do princípio democrá�co que os colocou nas 
cadeiras que ocupam: do povo, pelo povo, para o povo.

Existe uma oportunidade para que o Governo trate todos de maneira igual, respeitando a capacidade de 
pagamento de cada setor. O que vemos no mix de possibilidades em análise no Congresso Nacional, a princípio, 
não reflete isso.

A filosofia prega que a ordem vem do caos. Traduzindo: só é possível fazer omelete quebrando ovos!

 Quando começamos a assimilar a triste e inédita realidade da pandemia do Covid-19, não imaginávamos que 
após 120 dias de uma mescla de isolamento, distanciamento, home office, teletrabalho, além das 
consequências psíquicas, emocionais e �sicas dela decorrentes, estaríamos falando neste momento em pós-
pandemia.

Como já sabemos que nosso sistema tributário é falho e ultrapassado em relação às necessidades e anseios da 
sociedade brasileira, ficou ní�do que diante do recente cenário dantesco, tal percepção se agravou 
acintosamente.

Esta sim é uma realidade com a qual qualquer ser humano almeja sua chegada antecipada e efe�vada, ou seja, o 
retorno do “velho” normal.

Até então, não �nhamos cerca de 42 Medidas Provisórias publicados em 70 dias, não �nhamos cerca de R$ 1.2 
trilhão de impostos arrecadados¹ contra os R$ 430 bilhões antes da pandemia, não �nhamos várias medidas 
legais de postergação de obrigações tributárias principais e acessórias, não �nhamos um gasto no orçamento 
federal este ano de mais de R$ 386 bilhões² voltados a medidas de enfrentamento a pandemia e não �nhamos 
programas de auxílio empresarial como o Pronampe, sem contar com várias outras medidas.

O Estado precisa arrecadar para manter sua máquina administra�va funcionando e a sociedade preservada e, 
neste sen�do, o binômio tributação e riqueza se afloram à nossa vista.

Desta feita, o que pudemos vivenciar foi uma busca frené�ca em equilibrar, de um lado, a economia e, de outro, 
a relação fiscal entre contribuintes e fiscos, considerando as regras atuais de nosso ordenamento jurídico.

Isso porque onde não há riqueza, não há tributação e, por consequência, não há arrecadação.

Em paralelo a este cenário, vimos ao longo destes dias uma grande transformação em nosso ordenamento 
jurídico.

A relação entre tributação e riqueza traz 
equilíbrio scal?
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Quando há equilíbrio fiscal todos pagam menos tributos, mas de forma constante e mais igualitária. Isso traz 
efe�vamente uma jus�ça? Isso faz com que nosso sistema tributário, mesmo que de forma rocambolesca, seja 
mais socialmente equilibrado? Ou está tratando igualmente os desiguais? Uma vez a�ngindo a pós-pandemia 
ou o “velho” normal, como ficaria o atual equilíbrio fiscal?

Um dos grandes defeitos de nosso sistema tributário é a criação de bene�cios, isenções e outras medidas que 
excetuam a aplicação normal de uma norma tributária em sua plenitude, ou seja, para que haja um equilíbrio 
fiscal criam-se exceções às regras por meio de normas infralegais. Muitas vezes essas exceções são 
conquistadas por meio do tão abarrotado Poder Judiciário, pois contribuintes são forçados a procura-lo quando 
se veem tolhidos de seu direito (ou quando não estão em equilíbrio fiscal).

Com isso, traz a estes contribuintes um senso de jus�ça fiscal e certa transferência da norma tributária, porém, 
ao mesmo tempo, pode criar uma desigualdade em relação a outros contribuintes na mesma situação.

Até porque sabemos que a busca por jus�ça fiscal no Judiciário muitas vezes não é barata, ou seja, 
paradoxalmente, os contribuintes que mais podem arcar com a tributação (mesmo que tecnicamente seja 
injusta), são aqueles que mais se cercam de ferramentas para trazer tal equilíbrio. Desta forma, os contribuintes 
que estariam no mesmo patamar de igualdade e de isonomia, não possuem tal condição econômico-financeira 
para buscar o Judiciário, e são justamente os que sofrem o peso da carga tributária mais diretamente, 
independentemente da sua capacidade tributária.

Nesta esteira, temos visto a corrida das propostas de reforma tributária (PEC nº 45/19, PEC nº 110/19 e PL nº 
3.887/2020), as quais visam simplificar o tão complexo sistema tributário e buscar uma relação mais equilibrada 
entre contribuinte e fisco, respeitando tributar mais onde se tem mais riqueza. Parafraseando o professor Mario 
Sergio Cortella: será?

¹ h�ps://impostometro.com.br/home

²h�p://transparencia.gov.br/orcamento/despesas?de=2020&ate=2020&acao=21C0%2C00S4%2C21C2%2C00S5&ordenarPor=ano&direcao=desc#

Em outras palavras, o Brasil necessitaria de uma ampla reforma tributária, de modo que todo o sistema fosse 
reavaliado e ajustado, não só em relação à tributação em si, mas também quanto à aplicação desses recursos 
pelo Governo.

No cenário de pós pandemia, a necessidade de uma reforma tributária vinha sendo tratada como sendo um dos 
mais importantes instrumentos para es�mular o crescimento do país.

Para tanto, seria necessária uma reforma que trouxesse a simplificação e desburocra�zação do sistema 
tributário, além da redução da carga tributária e, principalmente, uma maior eficiência fiscal, pois quanto mais 
complexo um sistema tributário for menos eficiente ele será.

Infelizmente, a reforma que temos como mais promissora de ser implementada em breve prevê mudanças de 
maneira gradual, com a criação da denominada CBS, que subs�tuirá as contribuições ao PIS e COFINS, o que 
seria o primeiro passo para a criação do IBS (nos moldes do IVA adotado em diversos países).

Reforma Tributária e seus impactos na retomada 
da economia no pós pandemia
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Posteriormente estão previstas também alterações no IPI, medidas para desoneração da folha de pagamentos, 
tributação dos lucros e dividendos e outras alterações previstas nas PEC's 110/2019 e 45/2019 e no PL 
3887/2020.

Por outro lado, é evidente que a retomada da economia (com ou sem reforma tributária) deverá ser lenta, na 
medida em que alguns setores não devem voltar ao mesmo nível de a�vidade e faturamento tão logo, como o 
turismo, bares, restaurantes, entretenimento, eventos, dentre outros, já que ainda haverá muitas restrições e 
cautela por parte das empresas e dos clientes nessa retomada.

Isto porque, haveria um aumento expressivo da alíquota aplicada hoje de 3,65% para 12% e, muito embora haja 
previsão de ampla tomada de créditos, o maior gasto desse setor é, sem dúvida, a folha de pagamentos, para a 
qual não há previsão para tanto.

Analisando o cenário tributário e financeiro no pós pandemia, importante avaliar se as medidas previstas no 
momento promoveriam aquilo que mais será almejado: a retomada da economia.

Durante a pandemia as empresas foram forçadas a rever suas ro�nas, inovando prá�cas e ex�nguindo 
determinados gastos. Muitas dessas mudanças com certeza deverão permanecer, como os inves�mentos em 
comércio eletrônico e tecnologia em geral e o home office. Acredita-se que muitas empresas reduzirão seu 
espaço �sico des�nado à área administra�va, procurando espaços menores e novas ro�nas, mais eficientes e 
menos onerosos.

Dado este cenário, a medida prevista rela�va à criação da CBS impactaria nega�vamente justamente num dos 
setores que teria retomada mais lenta: a prestação de serviços. 

Assim, para esse setor seria necessário que juntamente com a criação da CBS fosse ao menos prevista e aplicada 
concomitantemente a medida de desoneração da folha de pagamentos, para que a carga tributária não fosse 
majorada num momento crí�co de retomada da economia.

Assim, todos os setores da economia terão desafios no pós pandemia e as medidas de reforma tributária 
exercerão impacto direto na retomada da economia e devem ser amplamente analisadas e consideradas no 
planejamento estratégico das empresas.

Caso isso não seja feito, as prestadoras de serviço terão que recorrer à terceirização de parte de sua a�vidade e à 
pejo�zação de parte de sua folha, na tenta�va de minimizar o aumento de sua carga tributária para 
acompanharem a retomada da economia.

Por fim, para o comércio a reforma tributária provavelmente trará um aumento considerável da carga tributária, 
já que durante a pandemia o setor inves�u fortemente no comércio eletrônico e vendas online, a�vidade que o 
Governo pretende aumentar a taxação, sem contar que tanto a CBS quanto o futuro IBS afetarão esse setor de 
forma bastante significa�va.

Em relação às indústrias, as empresas que conseguiram durante a pandemia controlar o caixa e a liquidez de 
seus negócios tendem a uma retomada mais rápida, principalmente se o padrão de consumo e a�vidade 
também voltem ao mesmo patamar anterior à pandemia.

Já as empresas que �veram e ainda estão com dificuldade em controlar o caixa, será preciso agir o quanto antes 
de forma a analisar os impactos da reforma tributária em suas contas e se preparar para as mudanças.

Voltar para o Sumário
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Durante a pandemia, o CNJ (Conselho Nacional de Jus�ça) emi�u a Recomendação 63, de 31/03/2020, sobre a 
forma de atuação dos Magistrados em casos de recuperação judicial. Apesar de não ter efeito vinculante, a 
Recomendação tem por obje�vo a segurança jurídica. Dentre as medidas recomendadas estão:
Ÿ Dar prioridade aos pedidos de levantamento de valores depositados judicialmente;

Passados quatro meses desde a decretação do estado de calamidade pública, milhares de empresas con�nuam 
fechadas ou com funcionamento reduzido por causa do isolamento social, sem qualquer previsão de retomada 
de suas a�vidades. 

Os maiores afetados são as pequenas empresas, que foram responsáveis por mais de 90% dos pedidos de 
recuperação judicial no mês de junho, e 40% das empresas em crise são do setor de serviços (bares, 
restaurantes, eventos, turismo e academias), que também será o úl�mo a se recuperar. 

Seria a recuperação judicial uma solução para a crise econômica causada pela pandemia do Covid-19?

O pedido de recuperação judicial dá o folego necessário à empresa em crise, congelando as dívidas e 
suspendendo as execuções em trâmite pelo período de 180 dias. Uma vez aceito o pedido, a companhia deverá 
apresentar o seu plano de reestruturação no prazo de 60 dias.

Ÿ Determinação de con�nuidade das a�vidades de fiscalização dos administradores judiciais de forma virtual 
ou remota;

No mês de abril houve uma pequena queda nos pedidos de recuperação judicial, comparado ao mesmo período 
de 2019, porém ainda era cedo para mensurar os efeitos da pandemia na crise empresarial. A primeira onda 
afetou empresas que já apresentavam problemas antes da crise. No entanto, o aumento expressivo dos pedidos 
de recuperação judicial seria inevitável, cujo crescimento exponencial já foi evidenciado nas pesquisas.

Um levantamento divulgado pela Boa Vista SCPC¹ mostrou que os decretos de falências subiram 71,3%. Os 
pedidos de recuperação judicial aumentaram 68,6% no mês de maio² e 82,2% no mês de junho³. A previsão é 
que o número de pedidos de recuperação judicial chegue a dobrar em 2020 pelas severas dificuldades 
financeiras causadas e agravadas pela pandemia.

A Lei 11.101/2005, chamada de Lei da Insolvência, disciplina os pedidos de recuperação judicial e falência. O 
processo de recuperação judicial tem por obje�vo viabilizar a superação da crise empresarial, permi�ndo a 
con�nuidade da a�vidade econômica que ainda é viável no mercado, evitando-se a falência, promovendo a 
manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e do interesse dos credores, no intuito de 
preservar a empresa, sua função social e o es�mulo à a�vidade econômica.

Recuperação Judicial e Insolvência Pós Pandemia
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As principais propostas são: (i) suspensão legal de determinadas medidas constri�vas por um prazo de 60 dias 
para evitar uma falência prematura; (ii) negociação preven�va através de uma recuperação  extrajudicial, com a 
redução do quórum necessário para metade mais um dos créditos, ao invés de 3/5; (iii) es�mulo ao 
financiamento, possibilitando o devedor nas recuperações judiciais apresentar um novo plano de pagamento 
aos credores, incluindo dívidas vencidas após a data de entrada do pedido do pedido; e (iv) importantes 
alterações na área tributária que haviam sido incluídas no projeto 10.220/18.

Ÿ Avaliar com especial cautela o deferimento de medidas de urgência de natureza patrimonial em processos 
que discutam inadimplementos ocorridos durante a pandemia.

Porém, há de ressaltar que não há espaço para oportunismo. O pedido de suspensão de pagamentos deve estar 
acompanhado da demonstração idônea do real impacto financeiro, de forma clara, pontual, obje�va e com 
medição de rendimento pré e pós-pandemia. O COVID-19 não é uma escusa absoluta ao cumprimento de 
obrigações legais, pois há empresas que con�nuam funcionando normalmente no País, muitas das quais 
expandem negócios e crescem normalmente.

Durante esse período, não poderá haver: (i) excussão judicial ou extrajudicial das garan�as reais, fiduciárias, 
fidejussórias e de coobrigações; (ii) decretação de falência; (iii) resilição unilateral de contratos bilaterais, 
considerada nula qualquer disposição contratual nesse sen�do, inclusive de vencimento antecipado; e (iv) 
cobrança de multas de mora contratuais ou decorrentes de inadimplemento de obrigações tributárias. 

Ÿ Considerar a ocorrência de eventos de caso fortuito e força maior no caso de descumprimento de obrigações 
previstas em plano de recuperação judicial já aprovado;

Ÿ Suspensão das Assembleias Gerais de Credores presenciais e, nas hipóteses em que sua efe�vação for 
imprescindível, autorizar sua realização de forma virtual, prorrogando-se a blindagem do devedor contra 
ações e execuções;

Ainda nesse cenário, tramita no Senado Federal o Projeto de Lei 1.397/20, que ins�tui medidas de caráter 
emergencial e alterações na lei de falência e de recuperação de empresas (Lei 11.101/05). O obje�vo é proteger 
as empresas em recuperação judicial, evitando a decretação da falência, despejo, resolução de contratos e 
incidência de multas.

O Projeto de Lei 1.397/20 foi inspirado em uma dire�va da União Europeia com obje�vo semelhante e possui 
caráter transitório, versando exclusivamente sobre medidas relacionadas ao Covid-19, que seriam válidas 
apenas até 31 de dezembro do corrente ano.

Ÿ Para as empresas que já �veram os planos de recuperação judicial aprovados, deve ser dada nova 
oportunidade para apresentação de modifica�vos; e

Adicionalmente às medidas elencadas acima, a Corregedoria Geral da Jus�ça do Estado de São Paulo publicou 
recentemente o Provimento 19, de 13/07/2020, que dispõe sobre a criação de projeto-piloto de mediação pré-
processual para apoio à renegociação de contratos e de dívidas relacionadas aos empresários e sociedades 
empresárias, incluindo as individuais, de micro, pequeno e médio porte (MEI, ME e EPP) decorrentes dos efeitos 
da Covid-19, com homologação de acordos de mediação no tempo exíguo de aproximadamente 45 (quarenta e 
cinco) dias.

4
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³ h�ps://www.boavistaservicos.com.br/no�cias/pedidos-de-falencia-sobem-289-em-junho/

¹ h�ps://www.boavistaservicos.com.br/economia/falencias-e-recuperacoes-judiciais/

O que se pode �rar de vantagem desta pandemia é a pré-disposição dos credores em aceitar negociações e 
revisão de contratos. As empresas com dificuldades financeiras devem aproveitar este momento a seu favor, 
dando o equilíbrio necessário para a sobrevivência e retomada do seu negócio, permanecer de portas abertas, 
manter empregos e fazer girar a economia.

² h�ps://www.boavistaservicos.com.br/no�cias/pedidos-de-falencia-sobem-30-em-maio/

Após avançarmos em mais de quatro meses da decretação do estado de pandemia ocasionado pelo Covid-19, 
se trata de fato notório que as diversas esferas do Poder Execu�vo promulgaram decretos que restringem a 
circulação de pessoas, bem como estabeleceram a restrição de funcionamento de estabelecimentos 
considerados não essenciais.

Essas medidas impactaram financeiramente grande parte da população, afetando diretamente inúmeros 
negócios jurídicos firmados, sejam em contratos de locação, de prestação de serviços, dentre tantos outros. 

Estas situações excepcionais decorrem de uma modificação profunda e imprevista que compromete o 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, proporcionando uma onerosidade excessiva para um dos 
contratantes e gerando para o outro um enriquecimento desarrazoado.

Com o fim de subsis�r até o fim da pandemia, inúmeras partes vêm realizando renegociações contratuais com 
base na teoria da imprevisão, adotada pelo Código Civil, que estabelece a possibilidade de rescisão ou de 
revisão contratual em hipóteses de ocorrência de situações excepcionais, que não poderiam ser previstas ou 
reguladas pelas partes.

A aplicação da teoria da imprevisão, para jus�ficar a resolução ou revisão de contratos, depende da análise de 
cada situação concreta, especialmente da natureza e reflexos específicos, mas é de se supor que o evento global 
afeta uma camada significa�va da sociedade e pode ensejar no desequilíbrio contratual em relações jurídicas 
diversas. Assim, com a rápida propagação do vírus e fechamento dos comércios, inúmeras foram as decisões 
liminares que determinaram a renegociação dos contratos com base na teoria da imprevisão.

Agora, neste momento mais avançado da pandemia, alguns estados e municípios vêm normalizando a abertura 
dos comércios, como por exemplo, o Governo do Estado de São Paulo que criou o “Plano São Paulo”, baseado 
em cinco fases de reabertura a par�r de critérios específicos, como a taxa de ocupação de leitos UTI para Covid-
19, quan�dade de leitos UTI para pacientes com a doença por cada 100 mil habitantes, números de casos e 
mortes.

Cita-se o mencionado plano em razão de uma nova linha de jurisprudências, relacionada à renegociação de 
contratos, que passa a surgir com esta normalização inconstante dos comércios.

Após a adesão do plano, a reabertura dos comércios se tornou uma montanha russa, no qual em uma semana 
todos os comércios se normalizam e na semana seguinte voltam a fechar, trazendo grande insegurança a todas 
as camadas da população.

Teoria da Imprevisão
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Vejamos que o Douto Julgador estabeleceu um novo precedente para esta nova fase da pandemia a qual 
estamos vivenciando, adequando a renegociação do contrato de acordo com a fase em que o município se 
encontrar, considerando a constante mudança do status de cada localidade, para que nenhuma das partes seja 
prejudicada ou obtenha uma vantagem indevida.

Em 15 de julho de 2020, o Relator Kioitsi Chicuta da 32ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Jus�ça de São 
Paulo, proferiu decisão no Agravo de Instrumento nº 2160786-86.2020.8.26.0000 dando parcial provimento ao 
recurso “para reduzir os valores dos aluguéis na proporção de 50% até agosto de 2020 durante as fases 
vermelha e laranja” e entendeu que “Não há razão para redução em percentual maior nas fases amarela e 
verde.”

Assim, vemos que, como não há previsão de quando a condição de pandemia será completamente regularizada 
e quais novas medidas poderão ser aplicadas pelo Poder Execu�vo dos estados e municípios, con�nuaremos a 
ver um grande número de ajuizamento de ações baseadas na teoria da imprevisão, cabendo ao judiciário ter 
muita cautela ao dirimir cada questão individual, atualizando-se constantemente sobre os novos passos 
adotados pelos governantes, sem poder amparar-se em uma linha jurisprudencial sólida e constante, já que 
impossível prever qual nova medida será adotada amanhã.  

Se a interpretação vencida contava com razoabilidade à luz da comunidade jurídica, da história do direito e da 
tradição da sociedade, ela caracterizará uma situação de dúvida jurídica razoável (ou de dúvida obje�va), a qual 
afasta a existência de má-fé. 

A clareza do comando de uma norma não é ob�da com a mera leitura do seu texto, pois todo texto permite mais 
de um sen�do possível, conforme lições de hermenêu�ca. Mudam-se os julgadores, transformam-se os 
valores, altera-se o quadro social e, também, frequentemente, modifica-se a interpretação de uma mesma 
norma.

A natureza do Direito é incerta. Não há como se extrair um resultado exato da análise de uma norma, pois uma 
interpretação em um determinado contexto histórico poderá ser condenada, com veemência, em uma nova 
realidade. A mera discordância de uma interpretação jurídica futuramente vitoriosa não é sinônima da má-fé ou 
do desvio de caráter.

O jurista, ao se deparar com o desafio de aplicar uma norma a um caso concreto, terá de fazer escolhas entre as 
diversas opções possíveis. A depender do operador do Direito, considerando sua história, cultura e experiência, 
ele dará uma interpretação. Ainda, o jurista não se restringirá ao texto da lei na sua tarefa, mas também haverá 
de consultar os fatos e os valores vigentes no seu momento para dar uma solução jurídica.

Dúvida jurídica razoável é um ins�tuto novo que ganhou destaque com o surgimento da pandemia do novo 
coronavírus (Covid-19). Podemos descrever de forma sucinta que a dúvida jurídica razoável é uma ferramenta 
que pode atenuar consequências puni�vas desproporcionais ao indivíduo que adotou uma interpretação que 
foi, posteriormente, vencida pela instância competente para dar a palavra final. A dúvida jurídica razoável é a 
excludente ou atenuante de responsabilidade civil.

Dúvida Jurídica Razoável: Excludente ou 
Atenuante da Responsabilidade Civil
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No caso de aplicabilidade da dúvida jurídica razoável deve ser feito um estudo de viabilidade ou não de haver 
res�tuição de ganhos ilícitos (por força da vedação ao enriquecimento sem causa), podendo afastar ilicitudes e, 
por consequência, os efeitos dela decorrentes ou, no mínimo, para atenuar o grau de ilicitude e 
consequentemente fazer uma triagem dos efeitos. 

O intérprete da lei pode e deve modular os efeitos da interpretação da norma mesmo no Direito Civil, avaliando, 
sob a ó�ca da razoabilidade, quais consequências civis são razoáveis. É um momento de falta de clareza no qual, 
em um cenário de dúvida jurídica razoável, por meio da cindibilidade dos efeitos jurídicos, afasta sanções 
desproporcionais. 

Cabe mencionar quatro ilícitos civis: (i) inadimplemento de obrigação decorrente de um contrato ou de outro 
ato jurídico (fato jurídico fonte: contrato ou outro ato jurídico); (ii) violação da lei (fato jurídico fonte: lei); (iii) 
enriquecimento ilícito (fato jurídico fonte: vedação ao enriquecimento ilícito em geral); e por fim, (iv) 
pagamento indevido (fato jurídico fonte: vedação ao enriquecimento ilícito por pagamento indevido). 

Assim, nesse ambiente de dúvida jurídica razoável, deve ser considerada indevida a produção de efeitos 
jurídicos desproporcionais, como a condenação ao pagamento de indenizações por danos (responsabilidade 
civil) e a aplicação de sanções administra�vas a agentes públicos (como as feitas por órgãos de controle em 
matéria de licitações e de contratos). 

No caso de inadimplemento de um contrato ou de outro ato jurídico, o credor pode: (1) cobrar os encargos 
moratórios ou a cláusula penal; (2) indenização por danos sofridos por força da responsabilidade civil 
contratual; (3) pedir o cumprimento forçado da prestação (tutela específica); ou (4) pleitear a resolução 
contratual. 

Portanto, se há dúvida jurídica razoável, ela é idônea a afastar ou, no mínimo, a atenuar a caracterização desse 
requisito da “violação de direito”, o que, consequentemente, repele o dever de indenizar ou, no mínimo, 
acarreta a redução do valor a ser fixado a �tulo de indenização. 

Os efeitos jurídicos decorrentes dos ilícitos civis podem ser: (i) invalidação; (ii) indenização; (iii) res�tuição 
(enriquecimento ilícito ou do pagamento indevido); (iv) tutela específica; e (v) punição. 

A dúvida jurídica razoável é elemento de segurança jurídica. Se este age amparado em dúvida jurídica razoável, 
conforme já dito, ele não deve ser subme�do a repreensões desproporcionais. 

Diante dos inegáveis impactos nega�vos advindos com a pandemia do coronavírus, especialmente ao âmbito 
de relações do direito privado, foi permi�do ao julgador mi�gar ou anular o dever indenizatório, por exemplo, 
efe�vamente porquanto a excepcionalidade da situação detenha capacidade de, transitoriamente, transmudar 
a licitude da conduta do cidadão.

O presente ar�go abordará a aplicação da teoria do “Fato do Príncipe” (o termo “Príncipe” refere-se à 
Administração Pública) em decorrência da pandemia de COVID-19, estritamente no que se refere aos contratos 
com a administração pública.

COVID-19 e o Fato do Príncipe nos Contratos 
Administrativos
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Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 
jus�fica�vas, nos seguintes casos:

II - por acordo das partes:

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da 
obra, serviço ou fornecimento, obje�vando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impedi�vos da 
execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

A teoria do “Fato do Príncipe” é normalmente u�lizada em contratos administra�vos quando se argumenta pela 
possibilidade jurídica de sua alteração/revisão. O “Fato do Príncipe” usualmente é alegado quando um ato 
administra�vo é legalmente realizado, mas que acaba por causar grandes efeitos ou desequilíbrios nos 
contratos já existentes com a Administração Pública.

(...)

A questão é saber se esses atos da Administração poderiam ser caracterizados como “Fato do Príncipe”, a fim de 
que as pessoas jurídicas que contrataram com o Poder Público possam pleitear o reequilíbrio contratual.

Obviamente a discussão aqui posta não pretende encerrar o tema, que aflorou recentemente com o início da 
pandemia no Brasil e está com sua construção jurisprudencial em curso, mas sim expor nosso entendimento 
sobre a matéria.

Em linhas gerais, o fundamento da teoria do “Fato do Príncipe” é de que se a Administração Pública causar 
danos aos administrados, ainda que em bene�cio da população, deverá indenizar.

E no que se refere aos contratos administra�vos, a Lei 8.666/93¹ prevê expressamente a aplicação da teoria em 
estudo, ainda que “por acordo entre as partes”, em seu ar�go 65, II, “d”:

(...)

No caso das consequências em decorrência da Pandemia de COVID-19, é certo que a decretação do estado de 
calamidade pública e publicações de leis e decretos de limitação de a�vidade econômica a�ngiram também os 
serviços públicos, na medida em que o isolamento social com o fechamento do comércio gerou a queda abrupta 
das receitas de concessionárias prestadoras de serviços.

Peguemos, para exemplo, os contratos com empresas concessionárias de transporte público. Diante da 
determinação de isolamento social, com o fechamento de comércios e demais a�vidades não essenciais, é 
óbvio que tais medidas da Administração Pública causaram grande impacto no faturamento dessas empresas 
de transporte, que viram a circulação de pessoas diminuir dras�camente.

No caso dos atos tomados pela Administração Pública em decorrência da pandemia de COVID-19, entendemos 
que não se caracterizam como “Fato do Príncipe”. Isso porque o Estado se viu literalmente obrigado a tomar as 
medidas de isolamento para evitar o colapso social. O Estado não se beneficiou do ato de fechamento do 
comércio. Ao contrário, viu suas receitas desabarem diante da redução da velocidade da a�vidade econômica.

A situação de pandemia foge do ordinário, do comum, devendo, assim, ser interpretada como um caso fortuito 
ou força maior, absolutamente imprevisível, para todas as partes contratantes, inclusive para a própria 
Administração Pública.
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² Neste sen�do foi o Acórdão proferido pelo TJSP no Agravo de Instrumento nº 2153262-38.2020.8.26.0000)

Ou seja, no caso da pandemia de COVID-19, não se pode dizer que o ato administra�vo que determinou o 
fechamento do comércio foi um ato ordinário, dotado, digamos, de “livre arbítrio”, por parte da Administração. 
Ao contrário, a Administração se viu “coagida” a pra�cá-lo, sendo que essa situação de excepcionalidade exclui 
a caracterização do “Fato do Príncipe” na relação dos contratos administra�vos. 

Em outras palavras - e tomando novamente como exemplo as concessionárias de transporte público -, o ato da 
Administração Pública de ordenar o fechamento do comércio, acarretando, via de consequência, na redução da 
demanda por transporte público, não configura “Fato do Príncipe”, pois decorre diretamente da pandemia, 
declarada pela Organização Mundial da Saúde, sendo a quarentena indispensável para o combate da doença e 
preservação da própria economia. E, embora configure caso fortuito e força maior, a�nge a ambos os 
contratantes².

Isso não significa que a empresa contratada pela Administração Pública estaria impossibilitada de rever os 
termos do contrato administra�vo diante das mudanças ocorridas em decorrência da Pandemia. Contudo, a 
pretensão de rever o contrato administra�vo deverá ter por fundamento tese diversa do “Fato do Príncipe” aqui 
analisado. 

¹ Ins�tui normas para licitações e contratos da Administração Pública.

Neste diapasão, devido a imensurável ascensão do número de inadimplementos contratuais nos mais variáveis 
segmentos e setores sociais, ressurge em pauta os já consagrados pela doutrina e jurisprudência, princípios do 
caso fortuito ou força maior. Neste ponto, importante destacar que o Código Civil Brasileiro, em seu art. 393, não 
dis�nguiu estes dois ins�tutos, dando, aparentemente, tratamento igual a ambos os casos:

Parágrafo único. O caso fortuito ou de força maior verifica-se no fato necessário, 
cujos efeitos não era possível evitar ou impedir.”

Não é novidade que o mundo está enfrentando uma das maiores crises econômicas de sua história ocasionada 
pelo Covid-19. Os números de casos confirmados e óbitos assustam ainda mais se olharmos de maneira indireta 
para as sequelas oriundas dessa doença altamente contagiosa, visto que, a maior parcela da população 
experimenta diretamente as consequências da atual crise econômica e sanitária que assola não somente o 
Brasil, mas sim o mundo todo.

“Art. 393. O devedor não responde pelos prejuízos resultantes de caso fortuito ou 
força maior, se expressamente não se houver por eles responsabilizado.

Tem-se, portanto, em ambos os casos, um acontecimento que foge ao controle humano impossibilitando ou 
comprometendo de forma significa�va o cumprimento das obrigações avençadas entre as partes, vez que, 
mesmo que fosse previsto, não seria possível evitar ou impedir seus resultados. Caso seja constatado, produz a 
isenção da responsabilidade da parte inadimplente em virtude da ausência do nexo causal, afastando assim, 
sua responsabilidade.

Caso Fortuito e Força Maior em tempos de 
COVID-19
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Obviamente, a solução não é tão simples quanto parece, uma vez que há vários fatores intrínsecos e extrínsecos 
que devem ser minuciosamente analisados de forma individualizada, embasadas nas disposições contratuais 
existentes do negócio jurídico em questão, tais como a data de início da mora, possibilidades alterna�vas de 
cumprimento das obrigações, se há possibilidade de suspensão ou retardamento, dentre outros inúmeros 
fatores que compõem a relação jurídico-obrigacional. Ora, ni�damente vemos neste caso mais uma vez a 
magnificência e aplicação do princípio da boa fé obje�va, um dos pilares do direito civil, sendo, inclusive, 
consagrado pelo STJ e posi�vado no art. 422 do Código Civil.

Portanto, é possível haver a aplicação do caso fortuito ou força maior em determinados negócios jurídicos em 
tempos de COVID-19. No entanto, é imprescindível a análise casuís�ca e cirúrgica de todos os aspectos 
presentes em todas as fases da celebração da relação jurídica, sempre conduzido pelo princípio da boa-fé 
obje�va.

Em paralelo, tem-se que os contratos gozam de estabilidade, visando a subsistência da base obje�va do 
negócio, porque do contrário as relações ajustadas ficariam a mercê de alterações infundadas e, até mesmo, de 
serem ex�ntos imo�vadamente. Dessa maneira, por base do negócio entende-se, segundo Pontes de Miranda 
(212, p. 340) que: “é o elemento circunstancial ou estado geral de coisas cuja existência ou subsistência é 
essencial a que o contrato subsista, salvo onde o acordo dos figurantes restringiu a relevância do elemento ou 
do estado geral de coisas.” 

Tratando-se da pandemia do novo coronavírus, pode-se afirmar que sua ocorrência tem pressionado as 
relações contratuais, sem que se possa, contudo, neste momento, precisar o seu alcance, que pode ter prejuízos 
inimagináveis. 

No entanto, em que pese a insegurança instalada nas relações obrigacionais, devido à crise ocasionada pela 
pandemia enfrentada no momento, há que se levar em conta que, ao longo da história, a existência de outros 
fatos indesejados e incomuns, como guerras, catástrofes naturais e diversas epidemias e pandemias, tornaram 
impossível a manutenção dos temos contratados, havendo a necessidade de urgente adequação. 

Considerando a alteração radical de circunstâncias, que possam afetar dras�camente os termos dos contratos, 
não apresentando mais os mesmos fatos econômicos e sociais, torna-se necessária a recomposição da base do 
negócio, em busca do retorno a uma posição saudável de equilíbrio contratual que favoreça ambas as partes.

Dessa maneira, visando a manutenção e a recuperação da base obje�va, deve-se priorizar a aplicabilidade do 
princípio do equilíbrio contratual, valendo-se sempre que possível da renegociação pelas próprias partes, 
evitando a judicialização da questão, que só trará demais prejuízos, considerando os custos e tempo 
despendidos, dentre outros fatores. 

As relações contratuais e negociais não são imutáveis, mas sim dinâmicas, de modo que a ideia de base obje�va 
tem um papel importante diante de uma realidade alterada por diversos fatores.

Por outro lado, sendo inviável a renegociação dos termos avençados, não resta alterna�va às partes, ou, pelo 
menos para a parte mais prejudicada, se valer da via judicial, visando a revisão do contrato do negócio ou à sua 
resolução.

A recuperação da base objetiva 
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A pandemia, ainda que tenha causado e ainda esteja causando efeitos nefastos ao âmbito negocial, será 
passageira, de modo que as decisões necessitarão ser temporárias, enquanto perdurarem tais efeitos, havendo 
a possibilidade, inclusive, de revisões constantes dos acordos efetuados.

Logo, a resolução dos contratos encontra respaldo no ar�go 478 do Código Civil, que pode ocorrer mediante a 
existência de fatos supervenientes que tenham causado o rompimento do equilíbrio das obrigações das partes. 
Posto isso, visando evitar a ex�nção, a legislação prevê como solução, que o credor possibilite a alteração das 
condições do contrato, conforme previsão con�do no ar�go 479 do mesmo códex.

Todavia, tem-se que a resolução deve ser evita ao máximo, sendo medida radical, de modo que a medida mais 
sensata a ser tomada, mesmo que o credor não concorde, é a revisão das cláusulas contratuais, par�ndo 
sempre do princípio da boa-fé e da conservação dos negócios. 

Nesse sen�do, cumpre evidenciar que tais princípios já norteavam a orientação esposada pelo Código de 
Defesa do Consumidor, o que igualmente fora aceito pelos tribunais no que tange aos contratos civis e 
empresariais, ao es�pular em seu ar�go 6°, inciso V, “a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam 
prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente 
onerosas.”

Diante do cenário atual, no que tange aos contratos, em especial aos de direito comum, de natureza civil e 
empresarial, a palavra-chave é prudência, de modo a ser preservado o bom senso entre as partes contratantes, 
visando sempre manter o equilíbrio dos contratos.

Ademais disso, os juízes e tribunais também deverão se mostrar prudentes ao proferir suas decisões, devendo 
ter como obje�vo principal a garan�a dos contratos firmados antes da decretação da pandemia, a fim de 
recuperar a base obje�va destes.

Portanto, pode-se presumir que no período pós pandêmico, as discussões sobre os efeitos ocasionados nos 
diversos contratos firmados anteriormente, devem buscar a recuperação da base obje�va, visando dentre 
outras coisas, a preservação dos contratos, ainda que alterados, da economia como um todo, além da 
manutenção de inúmeros empregos.  

Um primeiro ponto relevante é traçarmos uma reflexão acerca da teoria da imprevisão que nada mais é que a 
origem superveniente de elementos novos e imprevistos pelas partes e não relacionáveis às elas, de forma a 
impactar sobre a resolução do contrato, permi�ndo, consequentemente, a revisão para ajustá-lo às condições 
reais supervenientes.

No cenário pandêmico contemporâneo é percep�vel que inúmeros contratos perderam totalmente a u�lidade 
para, ao menos, uma das partes. Ainda que, em alguns casos, haja expecta�va material de cumprimento da 
função principal, é certo que, na maioria das vezes, o cumprimento de deveres acessórios não é mais possível. 

Em regra, os contratos possuem conteúdo econômico, mo�vo pelo qual, deve-se examinar a linha de equilíbrio 
entre às partes, no que diz respeito ao ganho e perda de cada um. Isso posto, quando verificada circunstâncias 
externas, alheias à vontade dos envolvidos, que lesionam diretamente esse equilíbrio, estamos diante do 
ins�tuto da onerosidade excessiva, o que gera perda ou ganho excessivo a algum dos contratantes.

Revisão Contratual à luz da Teoria da Imprevisão 
e da Onerosidade Excessiva
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Os transtornos causados pelo coronavírus inegavelmente têm provocado desequilíbrio econômico em diversos 
aspectos, inclusive nos contratos, razão pela qual, possibilita sua resolução, retomando o status quo ante, 
desobrigando a parte cuja prestação se tornou excessiva, com a finalidade de resguardar a con�nuação do 
relacionamento negocial. Logo, importante mencionar que a referida modificação no contrato deriva-se de 
decisão judicial imposta às partes.

Pois bem, a teoria da imprevisão e onerosidade excessiva abordada busca a manutenção do contrato, no 
entanto em condição acessível. Dessa forma, o cumprimento da obrigação con�nua exigível, mas não nas 
mesmas disposições estabelecidas à época da cons�tuição do contrato, mas consoante com a realidade fá�ca 
das partes envolvidas, em momento após ao episódio superveniente que tenha impossibilitado a prestação. 
Diante dessa situação, o vínculo contratual poderia ser revisto ou resolvido/rescindido¹.

No Código Civil de 2002, o ins�tuto está previsto nos ar�gos 478, 479 e 480, vejamos:

“Art. 478. Nos contratos de execução con�nuada ou diferida, se a prestação de uma das partes se tornar 
excessivamente onerosa, com extrema vantagem para a outra, em virtude de acontecimentos extraordinários e 
imprevisíveis, poderá o devedor pedir a resolução do contrato. Os efeitos da sentença que a decretar retroagirão 
à data da citação”.

“Art. 479. A resolução poderá ser evitada, oferecendo-se o réu a modificar equita�vamente as condições do 
contrato”.

Isto posto, forçoso concluir que o Código Civil preza pela revisão e não pela resolução, embora a úl�ma seja a 
regra, resultando tal conclusão muito clara principalmente pelos ar�gos 479 e 480 previstos no citado código.

Um úl�mo fator a ser mencionado, é que segundo o princípio da conservação do negócio jurídico, se, no caso 
concreto, por um juízo de razoabilidade, for constatado que o contrato poderia prosseguir com alterações de 
suas condições sem danos às partes, essa alterna�va de “revisão contratual” deve sobrepor o lugar da quebra 
antecipada do contrato.

“Não obstante a literalidade do art. 478 do Código Civil de 2002, que indica apenas a possibilidade de rescisão 
contratual – é possível reconhecer onerosidade excessiva também para revisar a avença, como determina o 
CDC, desde que respeitados, obviamente, os requisitos específicos es�pulados da Lei Civil. Há que se dar valor ao 
princípio da conservação dos negócios jurídicos que foi expressamente adotado em diversos outros disposi�vos 
do Código Civil de 2002, como no parágrafo único do art. 157 e no art. 170  ”.

“A teoria da imprevisão consiste, portanto, na possibilidade de desfazimento ou revisão forçada do contrato 
quando, por eventos imprevisíveis e extraordinários, a prestação de uma das partes torna-se exageradamente 
onerosa”

Nessa perspec�va, é o entendimento do Superior Tribunal de Jus�ça:

A propósito, preleciona Carlos Roberto Gonçalves³: 

Não se pode mais dizer, diante de todos os disposi�vos legais que consagram a revisão contratual, que esta não 
é admi�da no direito brasileiro.

“Art. 480. Se no contrato as obrigações couberem a apenas uma das partes, poderá ela pleitear que a sua 
prestação seja reduzida, ou alterado o modo de executá-la, a fim de evitar a onerosidade excessiva²”.

4
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² BRASIL. LEI nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002.

  Título V - Dos Contratos em Geral, Capítulo II - Da Ex�nção do Contrato, Seção IV - Da Resolução por Onerosidade Excessiva.

Vale ressaltar, por fim, que a onerosidade excessiva superveniente é trazida pelo Código Civil brasileiro 
incorporado pelas diretrizes de ex�nção do contrato . Logo, oportuno enfa�zar que, como regra, o contratante 
pode sim pedir a rescisão do contrato em tais hipóteses. No entanto, a doutrina majoritária, vem aprovando o 
pedido de revisão respaldado no princípio da conservação dos contratos .

¹ Diego E. Da Silva Luiz. A resolução contratual por onerosidade excessiva. Disponível em: <h�ps://ambitojuridico.com.br/cadernos/direito-civil/a-resolucao-
contratual-por-onerosidade-excessiva/>

 

Assim, à luz de tais requisitos essenciais, podemos concluir que a revisão contratual pode ser considerada como 
o meio menos prejudicial para as partes e sociedade, privilegiando-se a manutenção dos contratos mesmo em 
caso de fato superveniente oriundo de uma eventualidade superveniente somada a uma onerosidade 
excessiva.

³ GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro: Contratos e atos unilaterais, volume 3, 9ª ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 52-53.

 G i u l i a n a  B .  S c h u n c k .  C o n t ra t o s :  o n e ro s i d a d e  exc e s s i va  s u p e r v e n i e n t e  ( t e o r i a  d a  i m p r e v i s ã o )  e  o  c o v i d - 1 9 .  D i s p o n í v e l  e m : 
<h�ps://www.migalhas.com.br/depeso/323290/contratos-onerosidade-excessiva-superveniente-teoria-da-imprevisao-e-o-covid-19>

 

  REsp n° 977.007-GO, 3ª Turma, rel. Min. Nancy Andrigui, j. 24/11/2009, DJ 2/12/2009.
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Em apertada síntese a Lei 14.010/2020: (i) suspende/impede prazos de prescrição e decadência; (ii) possibilita 
realização de Assembleia Geral por meios eletrônicos, independente de previsão nos atos cons�tu�vos das 
pessoas jurídicas; (iii) suspende o direito de arrependimento do consumidor em caso de entrega domiciliar de 
produtos perecíveis, de consumo imediato e medicamentos; (iv) suspende prazos de aquisição para 
propriedade nas diversas espécies de usucapião; (v) possibilita a realização de Assembleia Condominial por 
meios digitais, ou não sendo possível, prorrogação dos mandatos dos síndicos; (vi) suspende a eficácia de 

A referida lei trata de diversos assuntos dis�ntos, determinando algumas alterações de caráter transitório e 
emergencial, a fim de adequar relações jurídicas de direito privado ao atual cenário pandêmico. A Lei menciona 
que as medidas ali descritas terão validade até 30 de outubro de 2020 ou enquanto perdurar o estado de 
calamidade pública.

Cada esfera de governo e órgãos públicos encontraram variadas formas de tentar atenuar os impactos 
nega�vos na economia, vida e planejamento dos cidadãos. No entanto, como ficam as relações em âmbito 
privado?

Havendo a necessidade de se estabelecer algumas diretrizes legais nas relações jurídicas de direito privado, 
houve a promulgação da Lei nº 14.010, de 10 de junho de 2020, oriunda do conhecido Projeto de Lei 
1.179/2020, que dispõe sobre o Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações jurídicas de Direito 
Privado (RJET) no período da pandemia do coronavírus (Covid-19).

Diante do atual cenário de calamidade pública, várias medidas governamentais vêm sendo adotadas nas mais 
diversas áreas para que os cidadãos não venham a sofrer danos irreparáveis durante e após a pandemia. 

Regime Jurídico Emergencial e Transitório das 
Relações Jurídicas de Direito Privado: Como os 
temas carão no pós-pandemia?
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A Maioria das leis atuais foram editadas há tempos e não contemplam o avanço tecnológico da sociedade.

Sem dúvida seria necessária uma regulamentação específica mediante Lei própria para implementação 
defini�va da possibilidade de realização dessas Assembleias eletronicamente, contudo já estamos caminhando 
nessa direção, visto que o Direito Digital está em ascensão e cada vez mais presente na vida co�diana, já 
contando com algumas leis específicas como o Marco Civil da Internet e a Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD).

algumas disposições da Lei 12.529/2011, que trata do Regime Concorrencial e infrações contra a ordem 
econômica; (vii) estabelece que prisão civil em caso de dívida por pensão alimen�cia deve ser cumprida 
exclusivamente na modalidade domiciliar; (viii) altera o termo inicial do prazo para abertura do processo de 
inventário e par�lha; (ix) prorroga o início da vigência das disposições que tratam sobre sanções administra�vas 
da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

A Lei nº 14.010/2020 (RJET) só se endereça aos fatos jurídicos afetados pelo caos socioeconômico causado pela 
pandemia e a própria descrição da Lei já traz a ideia de que são medidas de caráter emergencial e transitório.

Ciente disso, a pergunta que se faz é: Como tais temas ficarão no pós-pandemia? Pouco se tem falado sobre isso.

A suspensão dessas normas não implica em revogação ou alteração, não modifica nenhum disposi�vo do 
Código Civil Brasileiro vigente, nem de outra lei.

A maioria das medidas constantes dessa lei simplesmente irão perder aplicação quando cessar a situação de 
calamidade pública, eis que basicamente tratam de hipóteses de suspensão de direitos e prazos, bem como 
medidas que respeitam as diretrizes sanitárias impostas. 

Já com relação as medidas que possibilitam e dão validade a realização de Assembleias por meios eletrônicos, 
bem como respec�vas votações, desde que se assegure a iden�ficação e segurança do voto, seja em âmbito das 
Pessoas Jurídicas de Direito Privado ou Condomínios, podem vir a impactarem posi�vamente o atual 
ordenamento jurídico. 

Atendendo a protocolos sanitários para evitar a disseminação do coronavírus (Covid-19), havendo a 
necessidade de con�nuarem com as a�vidades desenvolvidas, possibilitou-se e deu validade às Assembleias 
realizadas por meio Eletrônico como algo transitório, no entanto isso pode ser o primeiro passo à modernização 
e adequação à era digital, em que cada vez mais se busca regulamentar a prá�ca de atos eletrônicos.

Conclui-se, portanto, que as medidas temporárias previstas na Lei nº 14.010/2020 (RJET) irão deixar de ter 
aplicação quando cessados o estado de calamidade pública, no entanto algumas delas poderão ser o ponto 
inicial de discussão para o avanço cada vez maior do Direito Digital.

5
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Estamos vivendo um momento incerto, diante do contexto trágico causado pelo Covid-19, o qual acarretou a 
perda da u�lidade de inúmeros contratos. Uma grande parte da população do país, atendendo às 
recomendações de saúde, optou pela quarentena, o que causou inúmeros cancelamentos de eventos, viagens e 
até mesmo prestações de serviços. 

Resolução, resilição e rescisão
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Sim! Com exceção de raros contratos que por suas caracterís�cas e objeto tenham cláusulas específicas sobre 
eventuais complicações de uma pandemia compreendidos no próprio instrumento firmado pelas partes.

Os transtornos causados pelo Covid-19, sem dúvidas, esgotaram a u�lidade do objeto de vários contratos, 
tornando impossível o cumprimento destes em sua integralidade. Par�ndo deste ponto, surge uma grande 
dúvida: se a parte perder o interesse ou as condições de arcar com o objeto do contrato em razão do ambiente 
indis�nto causado pelo Covid-19, poderá pedir a resolução ou a revisão do contrato?

Assim, por regra, o fato incidental e fortuito, como a atual pandemia do Covid-19, autoriza a quebra antecipada 
não culposa do contrato, salvo, como já dito anteriormente, se há cláusula contratual bem específica em 
sen�do contrário ou se se tratar de contrato no qual uma epidemia está dentro da sua zona de risco. 

O termo mais comum e u�lizado para encerrar um contrato é a Rescisão, u�lizado comumente de forma 
genérica. Entretanto, apesar de o termo ser u�lizado genericamente, vale relembrar que existem termos 
próprios para cada situação específica é importante discorrer brevemente sobre tais termos, a fim de apontar 
suas diferenças e saber o correto momento de sua u�lização.

A Resolução, predomina as ações judiciais em que se discute o encerramento de um contrato par�cular, isso 
porque trata-se de casos em que uma das partes inadimpliu com suas obrigações contratuais (Art. 474 do 
Código Civil), podendo a parte lesada pleitear pelo término da relação contratada.

A �tulo exemplifica�vo, tomemos um contrato celebrado entre as partes cujo objeto é a prestação de 
determinado serviço mediante pagamento em dinheiro. Entretanto, apesar do contratante pagar corretamente 
os valores à contratada, esta deixa de prestar os serviços prome�dos, tornando-se inadimplente com suas 
obrigações. Nesse caso, a contratante poderá pedir a Resolução contratual ou exigir o cumprimento desse, 
cabendo, ainda, a indenização por perdas e danos (Art. 475 do C.C).

Por sua vez, a Resilição Bilateral, mais conhecido como distrato, ocorre quando ambas as partes não possuem 
mais interesse em seguir com a relação, sendo redigido um novo termo, assinado por ambos, dando fim ao 
contrato outrora firmado.

No que tange à Resilição, esta poderá ser unilateral (Denúncia – Art. 473 do C.C) ou bilateral (Distrato – Art. 472 
do C.C).

É unilateral quando uma das partes não possui mais o interesse em prosseguir com a relação jurídica, nos casos 
em que não haja cláusula de irretratabilidade e irrevogabilidade, sendo que a parte arrependida pode, 
mediante no�ficação à outra parte (nesse caso denominada denúncia) pleitear pelo término da relação. 

Portanto, ainda que a finalidade seja a mesma (encerramento da relação jurídica), cada termo tem seu 
respec�vo momento de ser u�lizado e consequência própria. Logo, importante saber reconhecer sua u�lização 
em cada caso e empregá-lo de forma adequada, especialmente nesse tempo excepcional da pandemia 
provocado pelo coronavírus.

5
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Voltar para o Sumário

REFLEXÕES CÍVEIS





facebook.com/claudiozalaf

linkedin.com/company/claudiozalaf

claudiozalaf.com.br


	Página 1
	Página 2
	Página 3
	Página 4
	Página 5
	Página 6
	Página 7
	Página 8
	Página 9
	Página 10
	Página 11
	Página 12
	Página 13
	Página 14
	Página 15
	Página 16
	Página 17
	Página 18
	Página 19
	Página 20
	Página 21
	Página 22
	Página 23
	Página 24
	Página 25
	Página 26
	Página 27
	Página 28
	Página 29
	Página 30
	Página 31
	Página 32
	Página 33
	Página 34
	Página 35
	Página 36
	Página 37
	Página 38
	Página 39
	Página 40
	Página 41
	Página 42
	Página 43
	Página 44
	Página 45
	Página 46
	Página 47
	Página 48

